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LEI MUNICIPAL Nº 763 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2021 
  

Dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) de 
Governo do Município de São Luis do Curu 
para o quadriênio 2022–2025. 
 
 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO CURU APROVA E 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de São Luis do Curu, para o 
quadriênio 2022-2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da Constituição 
Federal, e ao que determina a Lei Orgânica do Município, na forma do Anexo desta 
Lei. 
 
Art. 2°. O Plano Plurianual 2022-2025 foi elaborado tomando por referências diretrizes 
norteadoras, estabelecidas para a ação do Governo Municipal, dispostas em 3 (três) 
eixos que congregam programas e ações, concebidos visando o alcance dos resultados 
e objetivos estratégicos a seguir estabelecidos: 
 
EIXO I - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA 
EIXO II - MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO 
EIXO III - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FOMENTO AO TRABALHO 
 
Art. 3º. Os programas e ações deste Plano Plurianual serão observados nas leis de 
diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nas leis que as modifiquem. 
 
Art. 4º. O valor global dos programas, as metas e os enunciados dos objetivos não 
constituem limites à programação e à execução das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e nas leis que as modifiquem. 
 
 
Art. 5º. O Plano Plurianual incorpora automaticamente as alterações estabelecidas 
pelas Leis Orçamentárias Anuais aprovadas pela Câmara Municipal e suas alterações, 
devendo a Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN) proceder aos ajustes necessários 
para fins de alinhamento dos instrumentos de planejamento 
 
Art. 6º. A exclusão ou a alteração de programas constantes desta Lei ou a inclusão de 
um novo programa serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de projeto de lei 
específico. 
 
Art. 7º. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a:  
 
 



 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal – Estado do Ceará 
Gabinete do Prefeito 
Gestão 2021/2024 

 
 

Rua Rochael Moreira, s/n.º - Centro, São Luís do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ nº 07.623.051/0001-19–Fone/Fax: (85) 3355-1015 

 
I – Alterar o órgão responsável por programas e ações;  
II – Alterar os indicadores dos programas e seus respectivos índices;  
III – Adequar a meta física de ação orçamentária para compatibilizá-la com alterações 
no seu valor, produto, ou unidade de medida, efetivadas pelas leis orçamentárias 
anuais e seus créditos adicionais ou por leis que alterem o Plano Plurianual. 
 
Art. 8º. O Plano Plurianual será acompanhado e monitorado sistematicamente para 
averiguação do cumprimento dos objetivos, metas e ações dos principais programas 
de governo, sob a coordenação da SEFIN. 
 
Parágrafo único. Caberá à SEFIN, como coordenadora do Planejamento Municipal, 
definir os prazos, as diretrizes e as orientações técnicas para o monitoramento dos 
programas especificados no caput junto aos órgãos e entidades de Governo. 
 
Art. 9º. Os órgãos do Poder Executivo responsáveis pela condução dos programas 
deverão manter atualizados, durante cada exercido financeiro, na forma estabelecida 
pela SEFIN, as informações referentes à execução física das ações orçamentárias 
constantes dos programas sob sua responsabilidade. 
 
Art. 10º. O Poder Executivo Municipal poderá formular revisões gerais do Plano 
Plurianual (PPA) durante sua execução, devendo submetê-las à aprovação da Câmara 
Municipal, a exceção quando se tratar dos itens estabelecidos no Art. 7º. 
 
Parágrafo único. A SEFIN disponibilizará no sítio oficial do município na internet as 
versões revisadas do PPA. 
 
Art. 11º A Secretaria Municipal de Finanças disponibilizará no sítio oficial do 
município, na internet, a Lei e Anexos do PPA atualizados, em até 90 (noventa) dias, 
após sua aprovação original ou de suas alterações. 
 
Parágrafo único. Caberá à SEFIN definir os prazos, as diretrizes e as orientações 
técnicas para o monitoramento dos programas especificados no caput, junto aos 
órgãos e entidades de Governo. 
 
Art. 12º. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de São Luis do Curu, até o 
dia 30 de abril de 2024 e 30 de abril de 2026, relatório de avaliação do Plano Plurianual, 
respectivamente aos biênios 2022–2023 e 2024–2025. 
 
§ 1º Caberá a Secretaria de Administração e a Controladoria do Município de São Luis 
do Curu a coordenação e a elaboração do relatório de avaliação do Plano Plurianual 
correspondente aos biênios definidos no caput deste artigo, inclusive do conjunto das 
políticas setoriais e do mapa estratégico do Governo. 
§ 2º O relatório a que se refere o caput deste artigo conterá, no mínimo: 
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I — Avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a 
elaboração do Plano Plurianual, explicando, se for o caso, as razões das diferenças 
verificadas entre os valores previstos e observados; 
II — Demonstrativo, por programa, da execução financeira do exercício anterior e a 
acumulada; 
 
Art. 13º. O Plano Plurianual, objeto da presente Lei, incorpora automaticamente as 
alterações estabelecidas pela Lei Orçamentária de 2022. 
 
Art. 14º. O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade no 
acompanhamento e avaliação do Plano Plurianual de que trata esta Lei. 
 
Art. 15º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu, em 03 de dezembro de 2021 
 
 
 

 
Francisco Cipriano de Almeida 

Prefeito Municipal 
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Apresentação 
 

A Prefeitura Municipal de São Luís do Curu tem a satisfação de apresentar 

para apreciação do poder Legislativo o Plano Plurianual – PPA da gestão “Construindo 

uma nova História” para o quadriênio 2022-2025. Tal documento, resultado de uma 

construção coletiva, estabelece as metas e prioridades do governo municipal, 

buscando a distribuição equitativa dos gastos e investimentos públicos, com vistas a 

promoção de melhores condições de vida à população curuense em seus aspectos 

econômico, social, humano e ambiental. 

O respeito à soberania popular é um dos pontos de partida fundamentais para 

o processo construtivo do PPA neste município - corroborando com  as exigências 

legais previstas na Constituição Federal de 1988, em seu art. 65, e na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, art.48 - a gestão municipal de São Luís do Curu além de 

promover oficinas distritais (aos populares e seus representantes) e realizar o Fórum 

PPA, inovou disponibilizando uma ferramenta online de consulta popular, almejando 

entender os anseios do maior número possível de curuenses, para de forma 

planejada, priorizar a alocação eficiente e eficaz dos recursos públicos naquilo que é 

mais urgente.  

O trabalho de elaboração desse PPA participativo fundamentou-se também 

em um minucioso diagnóstico da situação atual do município, embasado por 

pesquisas realizadas junto as suas secretarias com a colaboração dos gestores 

municipais e consultas a sites oficiais de órgãos estaduais e federais para coleta de 

dados complementares, buscando qualificar o produto final deste trabalho. 

Mesmo em um cenário de crise nacional, onde os recursos são mais escassos 

e os desafios ainda mais complexos, a gestão municipal atuou estimulando os órgãos 

do executivo a manterem coerência no alinhamento entre as propostas de governo 

e as propostas populares – considerando e promovendo possibilidades de 

investimento nas várias áreas, além de buscar estratégias para uma programação 

multissetorial.  
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Por fim, enquanto administração, utilizamos esse documento para mais uma 

vez pactuamos nossos compromissos com o desenvolvimento de uma gestão ética, 

participativa, transparente e com foco nos resultados e tornar conhecida a nossa 

disposição em desenvolver um trabalho sério para a construção de uma nova história, 

mais equânime, com desenvolvimento de políticas públicas que colaborem e 

promovam a inclusão das classes mais humildes nos processos produtivos, gerando 

renda digna e acesso aos serviços básicos nas áreas de saúde, educação, cultura, 

assistência, habitação e segurança pública.  
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Marco Teórico 
 

A busca por uma gestão pública mais efetiva se apresenta como um dos 

maiores desafios contemporâneos de um governo. Esse debate corrobora pensar 

estratégias, desenvolver conhecimentos e técnicas que ampliem a capacidade 

interventiva de forma a atender suas missões política, institucional e democrática 

junto à sociedade.  

Segundo BODART, “a gestão pública eficiente é o fio condutor da obra, uma 

vez que só há gestão pública eficiente se houver accountability, eficiência no uso dos 

recursos públicos, transparência e participação social” (2015, p.9). A expressão 

“accountability” se refere à capacidade de se prestar contas, de se fazer 

transparente. Na gestão pública, o termo possui uma perspectiva ampla, surgindo 

como um instrumento a serviço da manutenção dos ideais democráticos de um país, 

controlando tanto os processos como os resultados a serem alcançados. 

A responsabilidade dos governos constitui, com efeito, uma das 
preocupações centrais das democracias modernas. Não só em termos da 
capacidade de resposta dos governos ante as demandas da sociedade, 
como temos visto até agora, mas também do bom uso dos recursos legais 
que os cidadãos depositam em seus representantes políticos. É uma 
palavra com duplo significado, que lamentavelmente não temos no 
idioma espanhol: responsabilidade como responsiveness, no sentido de 
que os governos devem responder ante a sociedade que os elegeu e 
serem conseqüentes com suas demandas, necessidades e expectativas; e 
também como accountability: a obrigação de prestar contas sobre a sua 
atuação durante o mandato governamental. (MERINO, 2005, p. 28) 

 

A literatura aponta que a accountability pode assumir três formas básicas: 

vertical, horizontal e societal. A accountability vertical ocorre quando os cidadãos 

controlam os políticos e governos por meio de plebiscito, referendo, voto, ação 

popular, ou mediante o exercício do controle social, pressupondo uma ação entre 

desiguais. As eleições e o voto são seus mecanismos mais expressivos. Em suma, a 

accountability vertical corresponde aos mecanismos institucionais que possibilitam 

ao cidadão e à sociedade civil exigir a prestação de contas dos agentes públicos.  
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A accountability horizontal ocorre por meio da mútua fiscalização e controle 

existente entre os Poderes do Estado (os freios e contrapesos) ou entre os órgãos, 

por meio dos Tribunais de Contas ou Controladorias Gerais e agências fiscalizadoras. 

A accountability horizontal pressupõe, portanto, uma ação entre iguais (entre os 

Poderes) ou uma ação entre autônomos (órgãos e agências fiscalizadoras). Pressupõe 

órgãos próprios de Estado, detentores de poder e capacidade, legal e de fato, para 

realizar ações, tanto de monitoramento de rotina quanto de imposição de sanções 

criminais ou de impeachment, em relação a ações ou omissões ilegais exercidas por 

outros órgãos ou agentes do Estado. Geralmente esse controle é feito pelo poder 

legislativo e pelas controladorias.   

A accountability societal se origina da sociedade e atinge as estruturas do 

Estado, a exemplo da atuação da sociedade em ações de associações de cidadãos, 

movimentos sociais, Conselhos Temáticos Institucionalizados ou, ainda, a atuação da 

mídia. É um mecanismo de controle não eleitoral, que utiliza ferramentas 

institucionais e não institucionais. Esse tipo de accountability não aplica sanções 

contra os agentes públicos em casos de transgressões, pois não possui competência 

ou poder legal para isso. Pressupõe a existência de liberdade de expressão para 

denunciar os erros e falhas dos governos e gestores públicos. 
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Figura 1 - Resumo de Accountability 

 

 

No Brasil, o processo orçamentário é um instrumento de controle social e 

accountability, ao implementar em cada etapa de construção, aprovação e execução, 

processos de transparência e efetiva participação social. Com a participação na 

gestão das finanças públicas, o cidadão adquire um poderoso mecanismo de 

cooperação, pressionando a gestão do poder executivo para a adoção de medidas de 

interesse público local, exercendo e exigindo, ao mesmo tempo, o controle, a 

formulação de políticas públicas, a solução de demandas e a prestação de contas do 

gestor público.  

A estrutura do orçamento segue impositivos fixados pela nossa carta Magna 

de 1988, em seu art. 65 e na Lei de Responsabilidade Fiscal e se constitui em três 

instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA). O objetivo principal dessas leis é integrar as atividades 

de planejamento e orçamento, materializando a execução transparente das políticas 

governamentais nos municípios, estados, Distrito Federal e em âmbito nacional. 

• Ação entre desiguais.                                                                       
Ex.: plebiscito, referendo, voto, ação popular

Accountability vertical

• Ação entre iguais ou entre entes autônomos.                              
Ex.: “freios e contrapesos” e órgãos controladores

Accountability horizontal

• Origina-se da sociedade.                                                                  
Ex.: associações, movimentos e mídia

Accountability societal
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O Plano Plurianual - PPA constitui o instrumento orçamentário basilar para 

uma gestão governamental, inclusive para elaboração da LDO e LOA, pois sua 

amplitude é macro. Estabelece a orientação estratégica, as diretrizes, os objetivos, as 

metas e as prioridades para o período de 4 anos, médio prazo, tendo início no 

segundo ano do mandato do chefe executivo (prefeitos, governadores e presidente) 

e terminando no fim do primeiro ano do sucessor, por conta da natureza contínua 

das políticas sociais públicas.  

Apresenta princípios, programas e projetos que orientarão gestores na 

execução dos gastos e aplicação estratégica dos investimentos - levando em 

consideração os anseios da sua população - fazendo uma integração do plano ao 

orçamento. Segundo termos da LC 101/2000, nenhum investimento cuja execução 

ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no PPA ou 

em lei que autorize a sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

O PPA deve ter, em sua elaboração, a participação da população, justamente 

para definição das áreas prioritárias. Portanto, o povo tem uma participação 

propositiva, no sentido de que uma sugestão incluída na proposta não obriga a gestão 

pública a executá-la, uma vez que sua execução depende da capacidade de 

financiamento (que é limitado) para a execução de políticas públicas, no entanto, é 

elementar para que a gestão desvele a realidade em suas expressões mais prioritárias 

e mediante planejamento estratégico, busque intervenção.  

É importante ressaltar que a Gestão Pública necessita ter responsabilidade em 

relação à esfera orçamentária, não podendo assumir gastos que não sejam 

prioritários. Então, a participação da população é fundamental, pois visa garantir que 

as reais demandas da sociedade sejam atendidas. Isso também se deve ao fato de 

que os representantes da população inseridos na classe política de um determinado 

município podem desconhecer as demandas dos moradores de um bairro ou distrito 

em relação a determinadas áreas. E é, de fato, a população que conhece as reais 

condições de vida que a cerceia. Desse modo, ela deve participar ativamente do 

circuito político, devendo o poder público garantir que ela tenha condições para tal. 



 

 

 
14 

O Plano Plurianual da Prefeitura de São Luis do Curu  para o quadriênio 2022 

a 2025, no feitio aqui proposto, se configura como documento central para 

compreender as diretrizes que consubstanciarão a implementação de políticas de 

promoção ao desenvolvimento local, o acompanhamento e monitoramento dos seus 

projetos, as ações e a avaliação da atuação do governo. Nele indicaremos um 

planejamento de gestão pública para resultados, com estratégias de programação 

multissetorial e a propositura de avaliação e monitoramento dos programas por meio 

dos indicadores. Nosso compromisso foi pactuado pela entrega de bens e serviços de 

qualidade, pelo equilíbrio fiscal e pela captação de oportunidades /potencialidades 

que possam ser exploradas para o desenvolvimento econômico e social do município.  

Sabemos que a responsabilidade em ser eficiente e estratégico na alocação 

de recursos públicos que viabilizem respostas para os problemas sociais que atingem 

a população é ainda mais complexa e desafiadora, em tempos de crise econômica 

nacional, pois os recursos são ainda mais escassos e coexistem com o agravamento 

de necessidades sociais que já eram prioridades de intervenção (com recursos 

previstos) e com o surgimento de outras necessidades que nascem de forma urgente 

e imprevista - como por exemplo, a calamidade pública decorrente da pandemia de 

coronavírus - que exigem o aumento de gastos emergenciais e diminuição de receita 

e por consequência traz grandes impactos no orçamento público.  

Diante desses cenários dinâmicos, é uma necessidade fomentar espaços para 

que a população participe ativamente da gestão, com participação nos debates, de 

forma que a tomada de decisões e a definição de metas e prioridades sejam ações 

compartilhadas entre poder público e sociedade civil. Esse processo além de ser 

potencialmente democrático, legitima as ações de governo e fomenta o controle 

social sobre aplicação de recursos públicos conforme as demandas prioritárias da 

população.  

Ressaltamos que a elaboração deste PPA traz direcionamentos em afinidade 

aos compromissos pactuados na campanha eleitoral do último pleito municipal e 

documentados no Plano de Governo 2021 a 2024, elaborado pela coligação 



 

 

 
15 

majoritária (PCdoB, PSB, PDT E PP). Integramos também a este instrumento 

orçamentário às diretrizes e estratégias dos planos de desenvolvimento Estadual e 

Federal, buscando articulação entre os governos para o desenvolvimento integrado 

e cooperativo entre os entes da federação. Organizamos esse instrumental em 

programas, descrevendo os objetivos gerais, públicos-alvo, justificativas e base 

financeira para implementação e/ou continuidade das ações, materializadas em 

projetos, atividades e operações especiais.  
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São Luís do Curu Hoje 
 

Compreender o modelo de desenvolvimento de uma cidade é uma condição 

basilar para pensar o planejamento, isto porque os problemas são inúmeros e 

envolvem questões que se transformam e repercutem em todos os âmbitos: urbano, 

social, econômico, político, ambiental e cultural. Assim, pensar em soluções, precisa-

se de um conjunto de forças que pactuem e cooperem na gestão da cidade, ou seja, 

que todos os segmentos, poder público, sociedade civil, empresários e movimentos 

populares, estejam responsáveis por redesenhar proposituras para que estas 

mudanças socioespaciais trabalhem a favor do crescimento da cidade e aconteçam 

concomitante ao desenvolvimento de suas políticas. 

[...] A cidade é a matriz do urbano – um modo de vida que contém todos 
esses elementos e outros mais. O urbano universaliza a cidade, cria 
marcas. O urbano costura as diferenças reconhecidas entre as cidades, 
extrapola seus limites e utiliza todos os meios possíveis para 
homogeneizar atitudes, hábitos, comportamentos ( Silva, 2007)”. 

 

Nesse ensejo, nos aplicaremos nesse momento ao conhecimento 

sociodemográfico do município São Luís do Curu, município brasileiro, localizado no 

norte do Estado do Ceará, apresentando sua atual conjuntura, problemas, desafios, 

arcabouço político vigente, a fim de laçarmos proposituras que visem um 

planejamento estratégico efetivo e desenvolvimento local para próximo quadriênio 

(2022 a 2025).  

Na perspectiva de consubstanciar o estudo utilizamos informações das 

seguintes bases de dados: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará 

(IPECE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e Programa das Nações Unidas (PNUD).  

São Luís do Curu fica distante 86,5 km de Fortaleza, capital do Ceará, situando-

se na macrorregião do Litoral Oeste, mesorregião do norte cearense e microrregião 

do médio Curu. Dentro de uma área de 122 km², corresponde a 0.082% do estado. 

Os municípios arredores são: Umirim, Paraipaba e Tururu. O município é composto 

https://www.ipece.ce.gov.br/
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pela sede do município dívida pelos bairros Centro, Coelce, Salgado, Suate. A zona 

rural é dividida por diversas comunidades.  

O clima do município é tropical quente semiárido brando, com temperatura 

média entre 26º e 28º. Seu período chuvoso ocorre entre os meses de janeiro e abril, 

apresentando pluviosidade média de 1.021,2 mm.  

Tabela 1 - Características Ambientais 

Fonte: IPECE 

Os componentes ambientais do município apresentam as seguintes 

características: o principal recurso hídrico consiste na bacia hidrográfica do Curu; o 

relevo é formado por Planície Ribeirinha e Sertões; os solos são argilossolos, 

luvissolos, neossolos e planossolos; e por fim, tem-se a predominância de uma 

vegetação marcada pela Caatinga arbustiva densa, pelo Complexo Vegetacional da 

Zona litorânea e pela floresta mista dicotillo-palmácea. 

 

Região de Planejamento 

O Estado do Ceará compreendendo as complexidades de organização do seu 

território, vistos a grande dimensão do seu espaço territorial e as desigualdades 

socioeconômicas dos seus municípios, organiza seu planejamento estratégico de 

intervenção em regiões administrativas, com vistas a promoção do desenvolvimento 

das regiões com maiores carências socioeconômicas, almejando o desenvolvimento 

equitativo.  

Até 2014, as regiões de planejamento utilizavam-se da divisão das 

macrorregiões, às quais classificavam os municípios do Estado em apenas oito áreas: 

regiões da Ibiapaba, Sobral, Litoral Leste, Vale do Jaguaribe, Cariri, Centro Sul, Litoral 
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Norte e Litoral Oeste/Vale do Curu. Desta forma, São Luís do Curu se manteve na 

região de planejamento do Litoral Oeste do Vale do Curu. 

No novo planejamento elaborado em 2015, os 184 municípios foram 

agrupados em 14 regiões, conforme gráfico a seguir: 

 

Figura 2 - Regiões Administrativas 

 

Fonte: IPECE 

 

Nessa nova concepção de planejamento, incluiu na Região da Grande 

Fortaleza os municípios de Cascavel e Pindoretama, que anteriormente estavam 

inseridos na região de planejamento do Litoral Leste, assim como os municípios de 

Paracuru, Paraipaba, São Luís do Curu e Trairi, classificados inicialmente na região do 

Litoral Oeste/Vale do Curu. Assim, a Região da Grande Fortaleza possui 19 

municípios, são eles: Aquiraz, Cascavel, Caucaia, Chorozinho, Eusébio, Fortaleza, 

Guaiúba, Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Paracuru, 

Paraipaba, Pindoretama, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Trairi.  
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Entre as realizações regionais de 2020, São Luís desenvolveu duas ações 

metas: a Implantação do Conselho Municipal de Juventude e a realização de dias de 

campo sobre cultivo, manejo, controle fitossanitário, colheita e uso da palma na 

alimentação animal, beneficiando produtores com assistência técnica.  

 

Figura 3 - Região da Grande Fortaleza 

 

Fonte: IPECE 

 

População 

Os Censos Demográficos desde 2000 trouxeram consigo importantes 

elementos para entender a estrutura demográfica do município. Em 2000, sua 

população estava estimada em 11.497 habitantes, dos quais 7.384 (64,23%) residiam 

em área urbana e 4.113 (35,77%) residiam em área rural. Nesse período, a maioria 

da sua população era composta por homens (50,27%) e por pessoas com idade entre 
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15 e 64 anos (58,30%). A taxa de envelhecimento era na proporção de 7,54% e a razão 

de dependência era 71,52%.  

Em 2010, a população do município de São Luís do Curu cresceu, atingindo a 

marca de 12.332 habitantes, mantendo concentração de pessoas residindo em área 

urbana (64,56%) e 4.371 (35,44%) residiam em área rural. A maioria da população 

nesse ano era composta por mulheres (50,19%) e por pessoas com idade entre 15 e 

64 anos (65,46%). A densidade demográfica no município atingiu o quantitativo de 

100,74 habitantes/km². A taxa de envelhecimento atingia o percentual de 8,86% e a 

taxa de dependência era 52,78%. 

Tabela 2- Estrutura etária da população 2000 a 2010 

Estrutura etária População 2000 População 2010  

    

Menor de 15 anos  3.927       3.168  

15 a 64 anos  6.703       8.072  

65 anos ou mais   867       1.092  

Razão de dependência  71,52       52,78  

Taxa de envelhecimento  7,54        8,86  

Fonte: PNUD, IPE, IBGE 

 

Uma análise desse decênio já nos traz um desenho de mudanças na estrutura 

municipal. A despeito do incremento no volume populacional, São Luís do Curu 

apresentou uma boa taxa de crescimento média anual, correspondente a 0,70%, no 

entanto, esse percentual foi inferior a taxa registrada no Estado e na Região 

Nordeste; a taxa de urbanização aumentou, passando de 64,23% para 64,56%; a 

população feminina alcançou maioria populacional passando a 50,19%, ao passo que 

o número de homens decresceu para 49,81%; o número de idosos cresceu a uma taxa 

média anual de 2,4%, aumentando a proporção, de 7,54% para 8,86% e a taxa de 

dependência total no município passou de 71,52%, em 2000, para 52,78% em 
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2010. No Ceará, a razão de dependência passou de 65,90% para 50,32%, e a taxa de 

envelhecimento, de 6,18% para 7,54% no mesmo período.  

Estimativa populacional posterior, realizada em 2017, pela Fundação João 

Pinheiro (FJP), demonstraram que no recorte entre 2013 e 2017, houve uma variação 

populacional aumentativa de 1,47% da população do município, o que leva a 

população do município a um quantitativo de 12.849 habitantes. Nesse mesmo 

período, o Estado do Ceará registrou um aumento populacional de 2,76%. Ainda 

segundo essa mesma estimativa realizada pela FJP, a população do município de 

São Luís do Curu é composta em sua maioria por mulheres (50,20%) e negros 

(72,88%).  

Em 2020, segundo o IBGE, estima-se que a população era de 13.044 

habitantes. Comparados aos Censos anteriores, em 20 anos o município teve um 

incremento populacional de 1.547 habitantes.  O gráfico a seguir é uma compilação 

dos resultados das pesquisas censitárias e estimativas compreendidas no período de 

2010 a 2020, demonstrando um significativo crescimento, ocorrido em transcurso 

gradual da população, concomitante ao crescimento populacional do estado. 

Gráfico 1 - Crescimento Populacional 

 

Fonte: IBGE, IPECE 
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Indicadores Demográficos 

Tabela 3 – Indicadores Demográficos 

 

Fonte: IPECE 

 

Gráfico 2 - Taxa geométrica de crescimento anual da população (%) 

 

Fonte: IPECE 

 

Além do incremento no volume populacional, São Luís do Curu apresentou 

também taxa crescente de urbanização, ou seja, a maior concentração populacional 

do município se encontra na zona urbana. Esse fenômeno, característico de cidades 

subdesenvolvidas, ao ocasionar a diminuição da população rural, gera escassez de 

mão de obra e diminuição dos níveis de produção de alimentos e de matéria prima. 

Em escala maior, isso poderá resultar em um processo inflacionário e no aumento 
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de custo de vida da população do município. Por outro lado, exige uma demanda 

crescente sobre a infraestrutura urbana e de serviços públicos, para conter 

problemas de ordem social e estrutural, entre eles: desemprego, desigualdades 

sociais e marginalização. Esse cenário requer um planejamento municipal estratégico 

que promovam tanto políticas públicas para desenvolvimento ordenado da cidade, 

como do campo. 

A razão de sexo, que é o número de homens para cada 100 mulheres, diminuiu 

passando de 101,10 a 99,22, no entanto, a população masculina permanece 

mantendo maioria populacional.  

No município de São Luís do Curu, verificamos que embora a taxa de 

envelhecimento tenha aumentado, houve uma redução de 2,1% ao ano no 

quantitativo de crianças e adolescentes na faixa etária base, menor que 15 anos. 

Essa variação demonstra que o envelhecimento da população tem ocorrido, 

concomitante a uma redução de percentual de crianças e adolescentes, no entanto, 

esse processo tem sido acompanhado por um período com grande capacidade 

produtiva, pois o maior contingente populacional encontra-se entre as idades de 15 

a 64 anos. Sob a perspectiva político-financeira, esse cenário é indicativo para uma 

menor demanda de políticas sociais destinadas à infância e adolescência e ampliação 

nas políticas de atendimento à população idosa. 

Para facilitar o entendimento, de acordo com o Atlas Brasil, a taxa de 

envelhecimento é a razão entre a população de 65 anos ou mais de idade em relação 

à população. E razão de dependência é a população com menos de 15 anos ou com 

mais de 65 anos (economicamente dependente) em relação à população de 15 anos 

a 64 anos (economicamente ativa). Importante ressaltar que o envelhecimento 

afeta diretamente a razão de dependência da população.   
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Economia 

A economia no município de São Luis do Curu é bastante ampla, baseia-se no 

desenvolvimento de atividades econômicas nas áreas da agricultura, pecuária, 

extrativismo, indústria, comércio, serviços e em menor escala do artesanato e do 

turismo.  

Na agricultura, o município destaca-se na produção de algodão, caju, cana-

de-açúcar, mandioca, milho, feijão e outras frutas. Na pecuária, os maiores rebanhos 

são: bovino, caprinos, ovinos, suínos e galináceos.  O extrativismo vegetal se destaca 

com a fabricação de carvão vegetal, extração de madeiras e construção de cercas, 

além de atividades com oiticica e carnaúba.  

Segundo o Anuário Estatístico do Ceará 2020.2021, a economia do Município 

de São Luís do Curu, representada pelo seu produto interno bruto-PIB, alcançou, em 

2016, o montante de R$ 95.485,49 e PIB per capita de R$ 7.456,89.  Nessa conjuntura, 

o maior percentual é composto principalmente pelo setor serviços, 

aproximadamente 79% do total produzido, dos quais a Administração Pública possui 

forte participação com aproximadamente 44,24% do total da arrecadação, 

correspondente ao montante de R$42.246,35, outros serviços representam 33,94%.  

Seguindo a classificação de importância na composição do PIB, a indústria é o 

segundo principal setor representando 8,72%, a agropecuária representa 6,76% e os 

impostos sobre produtos representam 6,33% do total. Em 2018, o PIB per capita 

atingiu o montante de R$ 8.042,90, situando-se na 5570ª colocação em termos 

nacionais e a 101ª entre os municípios do estado do Ceará, conforme estimativa do 

IBGE.  

Em 2018, segundo dados do IBGE e IPCE, o PIB no município teve um aumento 

significativo em comparação ao ano anterior, apresentando montante de 

R$104.059,00 e PIB per capita de R$ 8.043,00. 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Algod%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caju
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mandioca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Milho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Feij%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oiticica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carna%C3%BAba
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Tabela 4 - Produto Interno Bruto 

Fonte: IBGE, IPECE 

O setor de Serviços ainda permanece tendo destaque na composição do PIB, 

apresentando maior percentual, correspondente a 80,13% do total arrecadado. A 

agropecuária passou de uma participação em 2017 de 6,76%, para 12,72% e a 

indústria, passando de uma participação em 2017 de 8,72%, para 7,15%. No Estado, 

a ordem de participação no PIB é: 1º setor de Serviços com 76,74%, 2º setor Indústria 

com 18,09% e 3º setor Agropecuário com 5,17%.   

Tabela 5- Participação dos setores econômicos no Valor Adicionado Bruto 

Fonte: IPECE 

Trabalho 

A situação da renda da população do município de São Luís do Curu deve ser 

vista como componente prioritário para aplicabilidade das políticas de 

assistência social e trabalho e renda. 

Segundo dados censitários do IBGE (2019), o salário médio formal dos 

trabalhadores do município era de 1,5 salários mínimos e a razão de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 6,5%. Considerando domicílios com 

rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 53.1% da 

população nessas condições. 

O mercado de trabalho no município de São Luís do Curu apresenta boas 

expectativas de empregabilidade. Desde 2010 a Administração Pública se destaca na 

oferta de vagas em empregos formais, nesse período eram 737 agentes públicos 



 

 

 
26 

trabalhando na oferta de bens e serviços públicos.  Atualmente, não há dados 

estatísticos sobre o número de agentes públicos, no entanto, segundo a Secretaria 

de Administração do Município, somente no poder executivo existem 478 agentes 

públicos em empregos formais.  

O setor agropecuário registrou em 2017, o quantitativo de 497 

estabelecimentos, destes 484 estabelecimentos, aproximadamente 97,38% do total 

dos produtores, são de produtores rurais em regime de economia familiar, 11 

estabelecimentos exercem condição legal de condomínio, consórcio ou união de 

pessoas, 1 estabelecimento na condição de sociedade anônima ou por cotas de 

responsabilidade limitada e 1 em outra condição, sem classificação. Esse setor 

apresentava nesse período a oferta de 1032 postos de trabalho.  

Tabela 6- Produção Agrícola, segundo os tipos 

 

 

Fonte: IPECE, 2017 
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Tabela 7 - Rebanhos, segundo os tipos 

 

Fonte: IPECE, 2017 

 

Em 2019, segundo Cadastro Central de empresas - IBGE, existiam em São Luís 

do Curu 128 unidades locais de trabalho com quantitativo de 840 pessoal 

empregados e destes, 716 com pessoal ocupado assalariado.  

Tabela 6 - Cadastro de Empresas 

 

Fonte: IBGE 

 

Segundo o Ministério do Trabalho, 2019, o número de empregos formais no 

município era de 776, com predomínio de ocupação nas faixas etárias de 30 a 39 anos 

e de 40 a 49 anos.  
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Tabela 8 - Empregos formais e perfil dos trabalhadores 

 

Fonte: IPECE 

 

O grau de escolaridade predominante dos trabalhadores no município de São 

Luís do Curu é ensino médio completo e superior completo. Notoriamente, o setor 

que mais emprega formalmente é na administração pública, das 776 vagas formais, 

607 são disponibilizadas pela administração pública, seguido pelo comércio com 
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expressiva disparidade, 54 vagas. Embora os homens liderem a ocupação dos postos 

de trabalho, as vagas são bem distribuídas entre homens (50,64%) e mulheres 

(49,36%). Os homens estão inseridos principalmente, nas áreas de: administração 

pública, pecuária e comércio. As mulheres estão inseridas principalmente, nas áreas 

de: administração pública (inclusive, com maioria), comércio e serviços. 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

 

Gráfico 3 - IDHM em São Luís do Curu 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida 

comparativa composta de mais de 180 indicadores divididos em três dimensões 

importantes do desenvolvimento humano: renda, educação e longevidade (saúde). 

Esse conjunto de dados traz informações que permitem classificam o grau de 

desenvolvimento econômico dos municípios e propor o implemento de políticas 

públicas que elevem a qualidade de vida de suas populações.  

O IDHM é elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) em colaboração com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e com 
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a Fundação João Pinheiro. Esse índice consubstancia o debate municipal sobre o 

desenvolvimento local, apoiando o planejamento da gestão pública.  

O índice varia de 0,000 a 0,1000. Quanto mais próximo de 1,000, maior o 

desenvolvimento humano de uma localidade. Municípios com IDH até 0,499 têm 

desenvolvimento humano considerado muito baixo; municípios com índices entre 

0,500 e 0,599 são considerados de baixo desenvolvimento humano; municípios com 

IDH entre 0,600 e 0,699 são considerados de médio desenvolvimento humano, 

municípios com índices entre 0,700 e 0,799 têm desenvolvimento humano 

considerado alto e municípios com índice entre 0,800 a 1,000 têm desenvolvimento 

humano considerado muito alto. 

No gráfico observamos os valores de crescimento do índice e 1991 a 2010.  

Considerando seu último índice 0,620, em 2010, observa-se que o município tem 

classificação de médio desenvolvimento humano. Em termos relativos, a evolução 

do índice foi de 22,53% no município. No ranque dos municípios do estado do Ceará, 

São Luís do Curu ocupa a 73ª posição. Entre os 5.565 municípios brasileiros, ocupa a 

3.702ª na classificação do IDHM. Em termos comparativos, no Ceará, o IDHM passou 

de 0,541 para 0,682.  

Entre 2000 e 2010, a dimensão do IDHM que mais apresentou evolução foi 

Longevidade, apresentando alteração 10,79%, o IDHM Educação apresentando 

alteração 54,03% e IDHM Renda apresentando alteração 7,51%. Observe o gráfico 

a seguir: 
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Gráfico 4 - Dimensões do IDMH 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 

Longevidade 

Essa dimensão do IDHM é conhecida também como vida longa e saudável 

foi a que melhor apresentou resultados, segundo dados do PNUD. Seus 

indicadores mensuram a taxa de fecundidade, expectativa ou esperança de vida 

ao nascer e o número médio de anos que a pessoa viveria a partir do evento, 

nascimento, mantidos os mesmos padrões de mortalidade, localidade e ano de 

referência. É um estudo estimado a partir de dados demográficos do IBGE. Esses 

dados são importantes pois sintetiza as condições de saúde e salubridade do 

município.  

O indicador “esperança de vida ao nascer” compõe uma das referências do 

Objetivo 3, Saúde e Bem-estar, do conjunto de 17 objetivos da ONU “para acabar 

com a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as pessoas tenham paz e 

prosperidade”. Para este indicador, a meta mundial até 2030 é reduzir a taxa de 

mortalidade materna para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos. A meta 

do Brasil é, nesse mesmo período, reduzir a uma razão de no máximo 30 mortes por 

100.000 nascidos vivos.  
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 Em 2000, no município de São Luís do Curu, a taxa de esperança de vida ao 

nascer era de 63,94 anos, e em 2010, 68,13 anos, houve um crescimento de 4,2% 

ao ano. Já no estado do Ceará a taxa era 67,77 anos em 2000, e de 72,60 anos, em 

2010. 

O segundo indicador, taxa de mortalidade infantil, mensura o número de 

crianças que morrem antes completar 1 ano, à proporção de mil nascidas vivas.  Em 

2000 a razão era de 55,9 e em 2010, 32,4. No âmbito estadual, essa taxa passou 

de 41,43 para 19,29 óbitos por mil nascidos vivos no mesmo período. 

Para este indicador, a meta da ONU é até 2030, acabar com as mortes evitáveis 

de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, objetivando reduzir a mortalidade 

neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças 

menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos (meta individual de 

cada país) . A meta brasileira desse indicador é reduzir a mortalidade neonatal para 

no máximo 5 por mil nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos 

para no máximo 8 por mil nascidos vivos. 

Em 2019, a taxa média de mortalidade infantil no município de São Luís do Curu 

foi na razão de 5,81 mortes para 1.000 nascidos vivos. Entre os 184 municípios do 

estado, a cidade fica na 153ª, a nível nacional, 3908ª.  

 

Educação 

O IDHM Educação em 2000 alcançou índice de 0,385 e em 2010, índice de 

0,593, isso expressa aumento percentual de 54,03 no período de 10 anos. A 

dimensão Educação possui 5 indicadores que gerenciam o seu desempenho. Os 

quatro primeiros mensuram o fluxo escolar de crianças e jovens. O quinto 

indicador mensura o fluxo escolar da população adulta. Além de ser uma dimensão 

do tripé do IDHM compõe uma das referências do Objetivo 4, Educação de 

Qualidade, do conjunto de 17 objetivos da ONU “para acabar com a pobreza, 

proteger o planeta e assegurar que todas as pessoas tenham paz e prosperidade”.  

https://www.ipea.gov.br/ods/ods3.html#coll_3_2
https://www.ipea.gov.br/ods/ods3.html#coll_3_2
https://www.ipea.gov.br/ods/ods3.html#coll_3_2
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Além de ser uma dimensão do tripé do IDHM, a Educação compõe uma das 

referências do Objetivo 4 - Educação de Qualidade, do conjunto de 17 objetivos da 

ONU “para acabar com a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as 

pessoas tenham paz e prosperidade”.  

Nesse objetivo, a grande meta mundial é, até 2030, garantir o direito de 

Educação a todos ao longo de suas vidas, através do acesso a uma educação inclusiva, 

equitativa (gênero, raça, renda, território e outros) e de qualidade, em todos os níveis 

de ensino, compreendidos nele: educação infantil, fundamental, médio, superior e 

profissional.  

No Brasil, segundo o novo plano de governo nacional, os desafios na área da 

educação para 2031 são “ampliar o acesso à educação, a permanência nesta e 

principalmente a sua qualidade”. Dito isso, um dos objetivos citados no documento 

é aumentar a nota no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nos anos 

iniciais do ensino fundamental, nos anos finais e também no ensino médio. Em São 

Luís do Curu, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDBE), calculado a 

partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, possui a 

representação a seguir:  

 

 

 

 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
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Gráfico 5 - IDEB em São Luis do Curu 

 

Fonte: IBGE, 2021 

Esse índice é importante para avaliar a qualidade do ensino e se relaciona 

também com o fluxo escolar.  

 

Gráfico 6- Fluxo Escolar em São Luís do Curu - 2000 e 2010 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 

O estudo comparativo entre dados dos censos de 2000 e 2010, demonstra 

que no município houve desenvolvimento significativo da educação em todas as 
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faixas etárias de mensuração, na educação básica. A taxa de escolarização de 6 a 

14 anos em 2010 chegou à proporção de 95,4%. Ainda conforme estimativa, em 

2010, o percentual da população de 6 a 17 anos que estava cursando o ensino 

básico regular com menos de dois anos de defasagem idade-série era de 85,56% e 

a taxa de analfabetismo da população com idade de 10 anos ou mais era de 21,0%, 

esse percentual apresenta índice superior ao índice do Estado.  

Na composição do IDHM Educação é mensurado também o fluxo escolar da 

população adulta (18 anos ou mais com o ensino fundamental completo). A taxa de 

analfabetismo passou de 24,92%, em 2000, para 41,66%, em 2010. Segundo PNUD 

(2010), fazendo um recorte da população de 25 anos ou mais de idade no município, 

verifica-se 28,35% eram analfabetos, 35,08% tinham o ensino fundamental 

completo, 23,90% possuíam o ensino médio completo e 4,53%, o superior 

completo.  

Conforme Haddad e Siqueira (2015), as políticas de erradicação do 

analfabetismo no país, e consequentemente no Estado, vêm avançando nas últimas 

décadas de maneira lenta e frágil, envolvendo não apenas a precariedade do universo 

escolar, mas o peso das diferenças socioeconômicas historicamente presentes no 

país.  

Neste contexto, os autores afirmam que o analfabetismo constituísse em um 

obstáculo para o desenvolvimento de potencialidades das pessoas em diferentes 

cenários ao longo de suas vidas, limitando, até mesmo, o pleno exercício da 

cidadania. Portanto, observa-se no município um avanço do indicador, mas em ritmo 

lento, o que nos leva a compreensão de que a universalização do ensino é uma meta 

a ser perseguida.  

A organização da educação no município de São Luís do Curu, fica sobre a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação que planeja, desenvolve, 

executa, controla e avalia a política educacional, integrando-a às políticas e planos 

educacionais da União e do Estado. Em consonância à Política Nacional de Educação 

(PNE), o município deve promover ações que objetivem:  
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I – erradicação do analfabetismo; 
II – universalização do atendimento escolar; 
III – melhoria da qualidade do ensino; 
IV – formação para o trabalho e para a cidadania; 
V – promoção humanística, científica e tecnológica do país; 
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto. 
VII – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
VIII – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
IX – valorização dos profissionais da educação; 
X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

 

A Educação Básica compreende as etapas de Educação Infantil (creche e pré-

escola), Ensino Fundamental I ou anos iniciais (1º ao 5º), Fundamental II ou anos finais 

(5º ao 9º) e o Ensino Médio, regular ou em modalidades especiais de Ensino Técnico 

e Educação de Jovens e Adultos. 

O Ensino Fundamental e o Ensino Médio são obrigatórios, ou seja, as famílias 

devem matricular seus filhos nas idades correspondentes em escolas públicas, sendo 

facultada a organização de escolas privadas e a matrícula pelas famílias de seus filhos 

nestas unidades de ensino. 

A modalidade Educação de Jovens e Adultos é normalmente ofertada no 

período noturno para estudantes que estão em idade avançada em relação ao ano 

em que deveriam estar matriculados. 

Em 2011, o município de São Luís do Curu, apresentava 12 estabelecimentos 

escolares de ensino infantil e fundamental, totalizando 2.772 matrículas e 1 

estabelecimento escolar de nível médio, com o registro de 519 matriculas.  

Em 2019, segundo IPECE, no município de São Luís do Curu, a educação 

apresentava o seguinte cenário: 14 unidades escolares, 11 municipais, 1 estadual e 2 

particulares. Destas, 12 unidades escolares ofertam educação infantil, totalizando 

quantitativo de 552 matrículas; 13 unidades ofertam ensino fundamental, com total 

de 1677 matrículas; 1 escola oferta ensino médio, com total de 361 matrículas no 

ensino médio regular e 36 na Educação de Jovens e Adolescentes (EJA). Segundo 
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estimativas a taxa de evasão para os anos iniciais (infantil ao 5º ano) é de 1,4% e para 

os anos finais do fundamnetal é de 2,9%.  

Tabela 8 – Estabelecimentos de Ensino no Município 2019 

 

Fonte: IPECE 

 

Tabela 9 - Matriculas (2019) 

 

Fonte: IPECE 

 

Tabela 10 - Indicadores Educacionais dos níveis fundamental e médio (2019) 

 

Fonte: IPECE 

 

Tabela 11 – Índice de avaliação educacional das redes de ensino estadual e municipal (2019) 

 

Fonte: IPECE 
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Neste primeiro semestre de 2021, segundo dados da secretaria de educação do 

município, o diagnostico situacional da política no município apresenta o seguinte: 

 Tabela 12 – Estrutura da Educação no Município de São Luís do Curu 

 EQUIPAMENTOS EXISTENTES 

01 Conselho do FUNDEB 

01 Conselho do CAE 

01 Creche 

10 Escolas de Educação Infantil e Fundamental 

01 Escola de Ensino Médio 

239 QUANTITATIVO DE SERVIDORES 
 

Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Renda 

Essa dimensão do IDHM municipal verifica o padrão de vida de sua população 

através da renda per capita. No entanto, precisamos ressaltar que essa mensuração 

se relaciona e sofre impacto de outras variáveis, tais como: desigualdades nos 

níveis de educação, profissionalização, moradia, distribuição da população, gênero 

e outras.   

No município de São Luis do Curu a renda per capita média, em 2010, era de 

R$257,90, apresentando crescimento anual de 2,49% no decênio 2000-2010. E o 

percentual de pobres era de 42,20%, ocorrendo uma dimimuição de 22,63%, em 

comparação ao ano 2000.  Nesse período observa-se a taxa de desemprego de 11,3%.  

Segundo censo 2010, o número dos economicamente ativos era de 4.805 

pessoas, em sua maioria parda, sem instrução e fundamental incompleto, sendo 

3122 do sexo masculino e 1682 do sexo feminino, a taxa de atividade foi de 54,18%. 

Quanto ao percentual das pessoas que procuraram ocupação profissional 

remunerada, mas não encontraram, o município apresentou taxa de desocupação de 

11,06% para população economicamente ativa (pessoas com 18 anos ou mais). 
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Quanto aos marcadores de vulnerabilidade social, desigualdade e pobreza, 

utilizamos na análise dados previstos no CadÚnico, Programa Bolsa Família e Atlas do 

Desenvolvimento Humano, que apresentam critérios de elegibilidade da pobreza e 

extrema pobreza de acordo com as faixas de renda.  

Em 2010, eram consideradas em situação de extrema pobreza, pessoas com 

renda per capita mensal inferior a R$70,00, consideradas pobres, pessoas com 

renda familiar per capita mensal inferior a R$ 140,00 e vulneráveis à pobreza as 

pessoas com renda domiciliar per capita mensal inferior a R$255,00. 

À época, no município de São Luís do Curu, de sua população composta por 

12.332 habitantes, 2.946 pessoas eram classificadas em situação de extrema 

pobreza, o correspondente a 23,9%, sendo 1.508 (51,2%) residentes em domicilio 

rural e 1.438 (48,8%) em domicilio urbano.  

Segundo as estimativas houve no município uma redução significativa da no 

percentual de crianças extremamente pobres, que passou de 43,18% para 28,32%, 

entre 2000 e 2010, o percentual de mães chefes de família sem fundamental 

completo e com filhos menores de 15 anos, no mesmo período, passou de 15,35% 

para 24,55%. Além disso, é possível identificar crescimento no percentual de 

pessoas de 15 a 24 anos que não estudam nem trabalham e são vulneráveis à 

pobreza, que passou de 25,87% para 31,86%. 

Em 2014, a proporção de pessoas extremamente pobres inscritas no 

CadÚnico, era de 56,70%, pessoas pobres era de 73,96% e a proporção de pessoas 

vulneráveis à pobreza era de 77,19%. Em 2017, após recebimento do Bolsa Família, 

eram respectivamente, 52,41%, 80,22% e 90,46%. 

Sabemos que desde a implantação do programa Fome Zero e depois com o 

lançamento do Plano Brasil sem Miséria foram intensificas as estratégias de combate 

à pobreza que tiveram início no ano 2000. A ideia do governo federal é promover 

garantia de renda, inclusão produtiva e acesso a serviços por meio do 

Desenvolvimento de mais de 100 ações, coordenadas pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário, mas com centralidade nos municípios uma vez que 
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este além de responsável pelo registro das famílias no Cadúnico, também tem papel 

de destaque no funcionamento das redes de saúde, educação e assistência social, 

essenciais para a superação da extrema pobreza. 

 Podemos salientar que a decisão governamental de priorizar o combate à 

pobreza por meio de políticas públicas capazes de transformar positivamente as 

condições de vida da população mais pobre é importante e deve levar em 

consideração não só o aumento da renda familiar, mas também pela melhoria das 

condições de acesso à educação, saúde, moradia, proteção previdenciária, dentre 

outras.  

Ressaltamos a importância do programa Bolsa Família-PBF, criado em 2004, 

que reorganizou e expandiu as ações de transferência de renda iniciadas na segunda 

metade da década de 90, proporcionando uma gestão mais eficiente e eficaz dos 

recursos repassados à população mais pobre. Destacamos também, o Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal foi elemento decisivo nesta estratégia, 

onde colocou a política de Assistência Social no centro da estratégia de 

implementação do Bolsa Família. O Sistema Único de Assistência Social-SUAS, 

implantado em 2005, apresenta um modelo da Assistência Social organizada sob a 

forma de um sistema descentralizado, participativo e não contributivo responsável 

pela provisão de serviços e benefícios socioassistenciais às famílias em situação de 

risco e vulnerabilidade social. 
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Outros Índices de Desenvolvimento  

Tabela 13 – Outros Índices de Desenvolvimento de São Luís do Curu 

 

Fonte: IPECE 

 

Assistência Social  

A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 

Seguridade Social, não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 

de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 

o atendimento às necessidades básicas.  

Para o enfrentamento da pobreza no município, a política de assistência social 

implementa de forma integrada às políticas setoriais, programas, projetos e 

benefícios às populações em estado de vulnerabilidade social, contribuindo para a 

ampliação da rede de proteção social e para o fortalecimento de vínculos sociais e 

comunitários, promovendo a universalização dos direitos socioassistenciais. 
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A política, delineada nos arts 203 e 204 da CF/88, traz como objetivos: 

 I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; III – a promoção 
da integração ao mercado de trabalho; IV – a habilitação e reabilitação das 
pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei. 

 

 A rede sociassistencial em São Luís do Curu é organizada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SEMAS, órgão incumbido de propugnar pelo 

trabalho, habitação e assistência social do Município, estabelecendo a gestão 

integrada de serviços e benefícios socioassistenciais. Vinculados à SEMAS temos o 

Conselho Municipal de Assistência Social, o Conselho Tutelar, a Casa dos Conselhos 

e o Conselho Municipal de Juventude.  

São Luís do Curu/CE é um município habilitado no SUAS como de pequeno 

porte I, dispondo em seu território de 01 Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS) cofinanciado pelo MDS, sendo também cofinanciado pelo governo do Estado.  

O CRAS é responsável pela execução dos serviços de proteção social básica, 

organizam e coordenam a rede de serviços socioassistenciais. Atende famílias e 

indivíduos, visando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. É 

responsável pela oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Integral as Famílias- 

PAIF; Programa de Inclusão Produtiva e Projetos de enfrentamento da pobreza; 

Centro de Convivência Social e Serviços de Convivência e Fortalecimento para 

crianças, adolescentes e idosos. Segundos dados do anuário do Ceará, em 2018, o 

município gastou R$ 4. 042.417 em benefícios do Bolsa Família, atendendo a 1.922 

beneficiários. Atualmente temos 3.304 famílias inscritas no Cadastro Único e dessas, 

2.002 são beneficiárias do programa Bolsa Família.  

Tabela 14 – Estrutura da Assistência Social no Município de São Luís do Curu 

 EQUIPAMENTOS EXISTENTES 

01 Centro de Referência em Assistência Social – CRAS 

01 Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS 
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01 Conselho Municipal aa Juventude – COMJUVE 

01 Conselho Tutelar 

01 Casa dos Conselhos 

43 QUANTITATIVO DE SERVIDORES 
 

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

Saúde 

Conforme preceitua a Constituição de 1988, a Saúde é um direito universal e 

dever do Estado. Para a garantia desse direito, o município mediante um conjunto 

articulado de políticas sociais e economicas promove em articulação aos outros entes 

federativos os diferentes tipos de atenção em suas complexidades.  Guiados pelas 

diretrizes do Sistema Único de Saúde, a rede municipal promove Atenção básica, 

primeiro nível de atenção em saúde, que atua como centro de comunicação com toda 

a Rede de Atenção à Saúde. Compreende ações de promoção,  proteção e prevenção 

de doenças. Realiza diagnósticos, tratamentos, reabilitações, redução de danos e a 

manutenção da saúde em sua integralidade. Em Luis do Curu essa estrutura é 

composta por: 

Tabela 15 – Estrutura da Saúde no Município de São Luís do Curu 

                                         EQUIPAMENTOS EXISTENTES 
06  Postos de Saúde da Família – (PSF) 

01 Hospital 

01 Núcleo de Atendimento à Saúde da Família – NASF 

01 Centro de Abastecimento Farmacêutico – CAF 

06 Equipes de Saúde Bucal 

01 Conselho Municipal de Saúde 

01 Equipe de Vigilância em Saúde 

14 Agentes de Saúde 

12 Agentes de Endemias 

119 QUANTITATIVO DE SERVIDORES (73 da saúde e 46 da gestão hospitalar) 
 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde 

 

Conforme ressaltado acima, os serviços de saúde do município de São Luís do 

Curu atendem, sobretudo, às demandas da população que estão inseridas no nível 
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de atenção básica e que, portanto, são tratadas nos equipamentos primários, tais 

como postos e unidades básicas de saúde. A atenção secundária, formada pelos 

serviços especializados em nível ambulatorial e hospitalar é promovida pelo Hospital 

Municipal Antônio Ribeiro da Silva. Já a atenção terciária, os quais exigem, 

respectivamente, atendimento de média e alta especialização e complexidade, a 

maior parte das demandas são referenciadas para a Fortaleza, capital do estado 

Ceará.  

 

Tabela 16 - Indicadores de Saúde (2019) 

 

 

Fonte: IPECE, SESA 
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Tabela 17 - Unidades de Saúde e Profissionais 

 

Fonte: IPECE, SESA 

 

Território e Ambiente  

A política habitacional é sempre desafiadora para gestores municipais, e nesse 

período de crise econômica e sanitária, encontramos maiores dificuldades, inclusive 

diante da redução de investimentos federais e do constante crescimento 

populacional. Entre os principais desafios, levando em consideração o período em 

que estamos vivendo de pandemia do coronavírus, há a necessidade urgente de 

avanço no abastecimento de água e destino adequado do lixo. Sabemos que 

moradias com carência dessas infraestruturas básicas podem gerar uma série de 

doenças, cuja origem pode estar na falta de habitualidade e aspectos sanitários e de 

higiene.  

Em 2010, foram registrados 3.578 domicílios, dos quais 2.360 são localizados 

em zona urbana, abrigando 7.961 moradores e 1218 em zona rural, abrigando 4.371 

moradores. Um percentual de 90,2% dessas residências em ambiente urbano está 

situado em vias públicas com arborização e 11,7% em vias públicas pavimentadas. 

Nesse período apenas 4.3% dos domicílios possuíam esgotamento sanitário 

adequado. 
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Tabela 18 – Domicílios Particulares ocupados, segundo a situação (2010) 

 

Fonte: IPECE 

 

 Em 2017, conforme dados do PNUD, 70,99% da população do município de 

São Luís do Curu tinha acesso a serviços de água encanada, 7,78% da população tinha 

saneamento básico e 100% utilizavam dos serviços de coleta de lixo.  

Figura 4 – Percentual de domicílios com água, esgoto e coleta de lixo no município (2017) 

 

Fonte: PNUD, IPEA 

Em 2018, a taxa de cobertura d´água urbana era de 98,64%, com 2.753.00 

ligações reais, já o saneamento básico, existiam 334 ligações reais, correspondente a 

10,68% da cobertura urbana. Sobre os serviços de energia elétrica, em 2019, o acesso 

foi garantido a 6.386 pessoas e existiam no município 376 pontos de acesso à 

internet.  
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Tabela 18 – Dados sobre abastecimento de água e saneamento básico 

 

Fonte: IPECE 

Tabela 19 – Dados sobre Energia Elétrica  

 

Fonte: IPECE 
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Histórico do Município 
 

Figura 5 - São Luís do Curu, Ceará 

 

 

A cidade se desenvolveu à margem direita do rio Curu e sua toponímia é uma 

homenagem ao santo padroeiro São Luís e a este rio que margeia a região. Sua 

denominação inicial era Barracão, depois Uruburetama de São Luiz do Curu, Curu e 

desde 1951, São Luís do Curu. 

Inicialmente o povoado era habitado predominantemente pelos índios da tribo 

Anacé e por muito tempo sua economia local foi baseada na agricultura do algodão 

e na pecuária. Seu desenvolvimento como centro urbano veio a partir de 1920, após 

a construção da Estrada de Ferro de Itapipoca que permitiu maior acesso as suas vias.  

De 1918 a 1943, o povoado permaneceu subordinado ao município de Arraial, 

conhecido hoje como Uruburetama e em 1951, com a promulgação da Lei nº 

1.153/1951, foi desmembrado, emancipando-se e tornando-se então o município de 

São Luís do Curu. Seus habitantes são chamados de curuenses.  

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Uruburetama
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Formação Administrativa 

 

Tabela 20 – Divisão Político - Administrativa  

 

Fonte: IPECE 

 

Nasceu como distrito subordinado no município de Arraial, denominado de 

Curu ex-povoado de Barracão, por ato de 02-12-1918.  

Pelo decreto nº 193, de 20-05-1931, transfere o distrito de Curú do município 

de Arraial para o de Paracuru. 

Pelo decreto 1156, de 04-12-1933, transfere o distrito de Curú do município 

de Paracuru para Arraial. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de Curú figura 

no município de Arraial. Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-

XII-1936 e 31-XII-1937. 

Pelo decreto-lei estadual nº 169, de 31-03-1938, retificado pelo decreto 

estadual nº 378, de 2010-1938, o distrito aparece denominado São Luiz do Curú. 

Pelo decreto estadual nº 448, de 20-12-1938, o município de Arraial passou a 

denominar-se Uruburetama de São Luiz do Curú a denominar-se Curú. 

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o distrito de Curú ex-

São Luiz do Curú permanece no município de Uruburetama ex-Arraial. Assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1950. 
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Elevado à categoria de município com a denominação de São Luiz do Curú, 

pela lei estadual nº 1153, de 22-11-1951, desmembrado de Uruburetama. Sede no 

atual distrito de São Luiz do Curú ex-Curú. Constituído do distrito sede. Instalado em 

25-03-1955. Em divisão territorial datada de 1-VII-1960 o município é constituído do 

distrito sede. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005. 
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Percurso Metodológico 
 

A metodologia de elaboração de um plano de governo municipal requer 

inicialmente uma investigação dos problemas e das necessidades enfrentadas pela 

população local, visando identificar soluções para a melhor entrega de bens e 

serviços. Após a construção do diagnóstico situacional em todas as suas estruturas e 

políticas é que se faz possível o planejamento das estratégias de enfrentamento de 

cada problema social, prevendo limites, possibilidades e resultados para cada 

intervenção.  

Como já definimos, o Plano Plurianual - PPA é peça fundamental no 

planejamento de uma gestão, de visão macro, traz definições de prioridades do 

governo para o período de 4 anos, médio prazo. Esse documento orçamentário, 

detalha objetivos, metas englobando e programas contínuos.  Esse instrumento tem 

um ciclo metodológico definido.  

 

A elaboração do PPA em São Luis do Curu envolveu intensa articulação com os 

gestores e técnicos das políticas sociais e sociedade civil, a fim de desvelar os 

problemas estruturantes no município e a atuação das políticas nesse 

enfrentamento. Partindo do diagnóstico, elaboramos proposituras, elencando em 

quadro ações e programas a serem executados pela administração municipal, 
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buscando sempre o alinhamento com o plano diretor e com os planos de 

desenvolvimento regional do Estado do Ceará.  

Nesse sentido, realizamos reuniões preparatórias, instrumentalizando e 

capacitando os agentes públicos para um planejamento adequado e assertivo nas 

ações governamentais e para a alocação responsável e transparente dos recursos 

públicos. Cada etapa envolveu as seguintes ações: reuniões para planejamento, 

reuniões para preparação de material, elaboração de instrumentais e materiais de 

subsídio, todas essas etapas foram acompanhadas e assessoradas pela empresa 

Consultoria G2. 

Sendo assim, o percurso metodológico, em São Luís do Curu, para elaboração 

do PPA – 2022/2025 foi dividido em seis etapas, a saber:  

 

Inicialmente mobilizamos os gestores de nível estratégico (representantes 

de secretarias e suas vinculadas) para reuniões junto ao órgão central, com a 

finalidade de definir a estrutura programática deste documento, buscando 

sensibiliza-los a construção de um plano com multissetorialidade de objetivos e de 

programas. 

Mobilização dos 
gestores do nivel 

estratégico

Formação e 
Capacitação da 

Comissão Local do 
PPA

Oficinas 
Distritais para 
elaboração do 

PPA

PPA Online  

Oficina com os 
Gestores e Técnicos 

das Secretarias 
Municipais 

Fórum PPA
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Figura 6 – Mobilização dos Secretários 

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 

 

Posteriormente, considerando a necessidade de estabelecer critérios de 

elaboração do plano, realizamos a formação da Comissão local de PPA, delegando a 

competência para criação de mecanismos que sensibilizem e garantam a participação 

e envolvimento dos gestores e da população em todas as etapas de elaboração do 

PPA, incluindo o monitoramento posterior da execução das ações previstas. Nesta 

Comissão consta a indicação de 6 representantes do poder executivo municipal, 3 

representantes do legislativo, 4 representantes da sociedade civil (3 conselheiros e 1 

líder comunitário).  
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Figura 7 – Capacitação da Comissão PPA  

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 

 

A Comissão do PPA do município São Luis do Curu – Ce, nomeada pela portaria 

nº 255/2021,  desenvolveu as seguintes atribuições: a) asseguração de que houve o 

envio dos dados institucionais por política setorial, conforme solicitação da 

consultoria; b) realização de mobilização social para as atividades concernentes à 

elaboração do PPA Participativo; c) viabilização, através da Prefeitura Municipal, da 

logística e toda a estrutura para a realização das reuniões e apresentações, sejam elas 

presenciais e/ou virtuais; d) contribuição com a realização dos encontros, auxiliando 

a equipe de Consultoria em atividades como credenciamento, registro fotográfico, 

coleta de assinaturas, relatoria, facilitação de grupos etc.; e) acompanhamento e 

Monitoramento junto a consultoria de toda a tramitação do projeto de lei do Plano 

Plurianual, na Câmara dos Vereadores, até a sua aprovação em definitivo; f) dentre 

outras.  
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Figura 8 – Reunião da Comissão de PPA 

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 

 

Importante ressaltar que a formação da Comissão faz parte da metodologia 

pensada pela Consultoria, compreendendo que o processo de elaboração de um PPA 

precisa ser construído por e para o município, pois são os cidadãos e gestores que 

vivenciam cotidianamente a realidade das comunidades, com suas problemáticas e 

potencialidades. Portanto, no que se refere ao trabalho da G2 podemos afirmar que 

se tratou da articulação, desenvolvimento metodológico do processo e qualificação 

técnica das informações trazidas pelos gestores e pela comunidade acerca dos 

programas, dos serviços e das demandas apresentadas pela comunidade sobre cada 

área temática. 

A comissão do PPA em articulação a assessoria realizou uma serie de 

Oficinas Distritais com a sociedade civil em associações, escolas, postos de saúde e 

conselhos, respeitando todas as recomendações sanitárias e legais de medidas de 

enfrentamento à pandemia.  
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Figura 9 – Oficinas Distritais 

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 

 

Nesses encontros distritais, os participantes foram estimulados através de 

oficinas a discutirem os temas relacionados às diferentes áreas de atuação do 

governo municipal, priorizando as ações a serem contempladas no plano. Foram 

ouvidas sugestões de representantes de associações comunitárias, delegados de 

sindicatos, representantes religiosos, diretores escolares, agentes de saúde e 

endemias, coordenadores de estratégias de saúde da família e a população em geral.  

Figura 10 – Oficinas Distritais  

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 



 

 

 
57 

Um dos meios de assegurar que o cidadão curuense exercite o seu direito à 

participação popular é a audiência pública, no entanto, diante do cenário pandêmico 

e a aplicação de restrições sanitárias impostas pelos decretos estaduais e municipais, 

a audiência pública não ocorreu de forma presencial. O orçamento participativo foi 

realizado através da consulta pública virtual, denominada PPA Online, 

disponibilizada no site da prefeitura.   

Figura 11 – Chamada no Instagram para Participação no PPA 2022 a 2025 

 

Fonte: Prefeitura de São Luís do Curu 

 

Essa foi mais uma estratégia de inclusão da participação popular na 

elaboração do PPA, objetivando ampliar o diálogo entre governo e sociedade no que 

se refere a promoção e desenvolvimento de políticas públicas. Foram computadas 

119 participações virtuais. Os curuenses puderam priorizar os eixos temáticos 
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referentes às áreas de atuação do governo municipal, podendo ampliar o debate de 

sugestões de melhorias na entrega de bens e serviços.  

Figura 12 - PPA virtual no site da prefeitura 
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Fonte: Prefeitura Municipal de São Luís do Curu 

 

 Após a consolidação dos dados obtidos por ausculta popular (em modalidade 

presencial ou remota), realizamos a Oficina com os Gestores e Técnicos das 

Secretarias Municipais, objetivando a entrega das sugestões obtidas na etapa 

anterior. Disponibilizamos o material a cada um, segundo suas áreas de intervenção, 

para análise de viabilidade pelas equipes técnicas de cada órgão e posterior 

apresentação no Fórum. Definimos também a programação e como se daria a 

organização participativa.  

No dia 10 de agosto de 2021, realizamos o Fórum PPA, com o objetivo de 

estabelecer a versão final do Plano Plurianual 2022 a 2025. Estiveram presentes o 

prefeito, os secretários, líderes da sociedade civil e urbanos.  A metodologia aplicada 

no Fórum previu a formação de grupos, por área temática, para validação das 

informações obtidas nas oficinas distritais, cabendo ainda a inclusão de demandas e 

propostas. Após esse momento, os secretários explanaram o cenário das suas 

secretárias e admitiram em conjunto as sugestões de melhores práticas para o 

desenvolvimento de suas respectivas áreas.  
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Figura 12 – Fórum PPA 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Luís do Curu 

 

Importante ressaltar que a consolidação das demandas aconteceu a partir das 

sugestões construídas por gestores e participação popular, mas contou com análise 

de outras informações, como os dados institucionais (roteiros elaborados pela G2), 

PPA anterior quadriênio 2018-2021, Relatórios de Gestão de algumas políticas, e 

pesquisas em sites oficiais de órgãos estaduais e federais. Essas análises permitiram 

a composição da prioridade das ações e a manutenção e inclusão de programas e 

ações.  

 

 

 

 

 

  

Fórum PPA
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Avaliação 
 

Segundo Paludo (2012), o monitoramento do Plano Plurianual é uma 

atividade estruturada partindo da implementação de cada programa, orientadas para 

atingir metas prioritárias do governo. 

A avaliação do PPA 2022-2025 é formada do estudo das políticas públicas e 

dos programas, fornecendo benefícios para ajustes em sua formulação e 

implementação, através da análise dos indicadores, ou pesquisa avaliativa e firmeza, 

pertinência e capacidade da estrutura programática (PALUDO, 2012). 

O objetivo é influenciar as práticas de gestão do plano e o processo alocativo 

de recursos do orçamentário. 

Acrescenta-se ainda que a avaliação é um processo gerencial que estuda os 

resultados obtidos, esperados como os inesperados, com o propósito de aprimorar o 

planejamento governamental. A avaliação segue três etapas: 

Figura 13 – Etapas da Avaliação 

 

Os resultados dessas avaliações são reforçados no Relatório Anual de 

Avaliação do PPA que é enviado ao legislativo em ano, que também é disponibilizado 

para o público em geral. 

1
• Ação realizada pelo gerente de programa e sua equipe;

2

• Ação realizada pelos ministérios que comparam os resultados dos 
programas com os objetivos definidos;

3
• Ação realizada por técnicos da secretarias.



 

 

 
66 

As diretrizes são princípios que orientarão a captação e o gasto público 

visando alcançar objetivos. Os objetivos são os resultados que se quer alcançar com 

a execução de ações governamentais. 

O PPA representa o Planejamento Estratégico do Governo Federal. De acordo 

com o que dispõe o artigo 165, § 1º, da Constituição Federal, a lei que instituir o plano 

plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 

as relativas aos programas de duração continuada (BRASIL, 1988). 

 O PPA municipal de São Luís do Curu 2022 a 2025, através da sua sistemática 

de avaliação, objetiva: 

✓ Atuar preventivamente no combate aos gargalos operacionais a fim de 

facilitar a consecução das metas; 

✓ Fornecer informações aos gestores para tomada de decisões; 

✓ Fornecer dados que permitam à população curuense conhecer os resultados 

alcançados, possibilitando o controle social e a transparência; 

✓ Fornecer aos agentes públicos envolvidos na implementação de políticas 

informações sobre o desempenho e execução dos programas;  

✓ Realizar análises setoriais, multissetoriais, distritais e municipais; 

✓ Dar visibilidade ao órgão de controle interno no município e aos controles 

externos, no desempenho das políticas implementadas.  
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Participação Popular 
 

A participação ativa da população nas tomadas de decisões do Poder Público 

é fundamental em qualquer democracia, pois o Estado deve atender as necessidades 

do povo a partir de políticas públicas que atendam o interesse público. 

Nos termos de Valla (1998), num sentido elementar, o conceito de 

participação popular é vinculado a uma relação entre a verba pública e as reais 

necessidades sociais da população. Desse modo, o conceito compreende: 

[...] as múltiplas ações que diferentes forças sociais desenvolvem para 
influenciar as formulações, execução, fiscalização e avaliação das políticas 
públicas e/ou serviços básicos na área social - saúde, educação, habitação, 
transporte, saneamento básico etc. (VALLA, 1998, p.9). 

 

  Assim, o povo participa direta ou indiretamente do fazer político. No circuito 

das políticas públicas, a criação de uma pauta a ser discutida no Poder Legislativo 

(Câmara de Vereadores, Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas) advém do 

povo, seja por manifestações, opiniões, solicitações, ideias legislativas etc. 

A história do Brasil demarca uma tradição autoritária, na qual as massas 

populares são excluídas dos processos decisórios, basta pensar que a democracia 

delimita um período minoritário nos nossos mais de 500 anos de história. Com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, a chamada “Constituição Cidadã”, a 

população teve uma série de garantias e direitos sociais instituídos, dentre eles o de 

participação ativa nos rumos das tomadas de decisões provenientes da política 

brasileira. 

A Constituição em seu primeiro artigo determina que Todo o poder emana do 

povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente. Assim, para 

além do voto, democracia indireta, pela qual elegemos representantes políticos mais 

adequados aos interesses coletivos, outros mecanismos foram legalizados e 

institucionalizados pelo poder público como forma de garantir o controle social e a 

soberania popular. Dentre eles, o plebiscito, o referendo, a iniciativa popular 
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(democracia direta), os conselhos, as audiências públicas, as ouvidorias públicas e o 

orçamento participativo. 

Parafraseando Simone Mateos, (IPEA, 2008), a participação popular nas fases 

de elaboração, implementação e fiscalização de políticas públicas contribui para a 

eficiência e abrangência das ações realizadas pelo poder público e fortalecimento dos 

movimentos sociais.   

Durante esse período, programas estruturantes como as medidas 
conjunturais relevantes foram decididos e implementados por meio de 
diálogo direto e da mais ampla negociação com os movimentos sociais. 
Para isso foram criados ou ampliados diversos canais de interlocução do 
Estado com os movimentos sociais - conferências, conselhos, ouvidorias, 
mesas de diálogo etc. -, que já configuram o embrião de um verdadeiro 
sistema nacional de democracia participativa. (MATEOS, 2008) 

 

O orçamento Participativo é um mecanismo através do qual a população 

participa, opina, sugere e decide as prioridades de aplicação dos recursos públicos 

que serão executados pela gestão pública. São realizadas reuniões abertas a toda a 

população para ouvir suas demandas e estrutura-las dentro dos instrumentos 

orçamentários: PPA, LDO e LOA. 

A competência de elaboração do PPA ficou sobre o encargo da Secretaria 

Municipal de Administração (SEMAD), mas a construção contou um amplo processo 

de discussão com a participação de todos os órgão e entidades dos Poderes Executivo 

e Legislativo do Município de São Luís do Curu.  

O processo de elaboração do PPA do município de São Luís do Curu ocorreu 

com estimulo à participação popular, conforme orientações legais estabelecidas pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, viabilizando um planejamento com maior 

transparência e responsabilidade na gestão fiscal e ampliando o dialogo no que se 

refere a promoção e desenvolvimento de políticas públicas. 

Essa interação entre o poder público e os munícipes, atores locais, promove 

maior assertividade nas metas, programas e projetos pois a escuta à comunidade são 

reveladoras de um diagnóstico situacional mais próximo do real, desta forma há o 
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direcionamento para problemas prioritários. No entanto, para que a participação 

popular seja viabilizada é importante que a gestão pública rompa com práticas 

centralizadoras e possibilite formas que estimulem esse momento de exercício da 

democracia. Não coadunando com práticas centralizadoras, a gestão municipal, 

através da comissão do PPA, promoveu mecanismos de participação da sociedade, 

através de consulta popular realizada nas Oficinas Distritais, no PPA online e no 

Fórum PPA.  

Sabemos que um dos meios de assegurar que o cidadão exercite o seu direito 

à participação popular é a audiência pública, no entanto, diante do cenário 

pandêmico e a aplicação de restrições sanitárias impostas pelos decretos estaduais e 

municipais, a audiência pública não ocorreu de forma presencial. No município de 

São Luís do Curu o orçamento participativo foi possibilitado através da consulta 

pública virtual, disponibilizada no site da prefeitura, onde todas as participações 

foram registradas e distribuídas conformes as suas áreas em pauta. Ademais, outras 

formas de participação foram as reuniões, oficinas, discussões e fórum de 

deliberações de propostas consolidando a legitimidade do documento em seus 

aspectos de participação, transparência e controle social.  

 

PPA ONLINE 

Tabela 20 – Consolidado PPA online - Educação 

EDUCAÇÃO  
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

FORTALECER A FORMAÇÃO DA JUVENTUDE ATRAVÉS DE 
PARCERIAS PARA OFERTAS DE CURSOS TÉCNICOS E 

PROFISSIONALIZANTES 
1ª 76,5 

INTERNET E LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA 2ª 65,5 

CAPACITAR PROFESSORES 3ª 63,0 

APOIAR OS UNIVERSITÁRIOS COM TRANSPORTES ENTRE O 
MUNICÍPIO E A UNIVERSIDADE 

4ª 62,2 

FORTALECER O USO DE TECNOLOGIA NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS 

5ª 60,5 
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MANTER A POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 
ATRAVÉS DA ATUALIZAÇÃO ANUAL DO PISO SALARIAL 

NACIONAL E DO PCCR 
6ª 56,3 

DIMINUIÇÃO DA EVASÃO ESCOLAR 7ª 55,5 

CRIAR ESPAÇOS DE LEITURA NAS ESCOLAS 8ª 55,5 

POLÍTICA DE INCENTIVO AO DESPENHO ESCOLAR 9ª 52,1 

INCENTIVAR A PESQUISA COMO FORTALECIMENTO PARA 
A EDUCAÇÃO DA JUVENTUDE 

10ª 47,9 

MANTER AS POLÍTICAS DE FORTALECIMENTO DA 
QUALIDADE DOS TRANSPORTES ESCOLARES 

11ª 46,2 

IMPLANTAR OUVIDORIAS NAS ESCOLAS 12ª 42,9 

IMPLANTAR O CONSELHO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 13ª 35,3 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Ampliar a brinquedoteca, melhorias no parquinho e aumentar a quantidade de salas, 
matérias de suporte para crianças especiais; 

✓ Psicólogos nas escolas; 
✓ Biblioteca pública em espaço agradável de leitura; 
✓ Comprar Tablets para ajudar nas aulas e impulsionar a inclusão digital aos alunos e 

comunidades mais carentes; 
✓ Fortalecimento e incentivo aos grêmios estudantis, buscando a participação e 

protagonismo de adolescentes e jovens; 
✓ Criar plano de cargos e carreiras para os demais servidores municipais; 
✓ Cursos preparatórias para os principais vestibulares, Enem e Uece. Competições 

educacionais a nível municipal (Soletrando, Redação, Olimpíada de MATEMÁTICA); 
✓ Segurança para as escolas... 
✓ Capacitar cuidadores para crianças especiais e Sala equipada especificamente para 

Crianças Especiais; 

 

 

Tabela 21 - Consolidado PPA online - Cultura 

CULTURA 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

IDENTIFICAR E CADASTRAR ARTESÃOS, ARTISTAS E 
AGRICULTORS DE DIFERENTESSEGMENTO PRODUTIVOS 

1ª 71,4 

APOIAR E VALORIZAR AS EXPRESSÕES ARTÍSTICAS E 
CULTURAIS DO MUNICÍPIO 

2ª 63,0 

APOIAR FESTIVAIS DE MÚSICAS NO MUNICÍPIO 3ª 60,5 

APOIAR FESTEJOS RELIGIOSOS NO MUNICÍPIO 4ª 60,5 

DIVULGAR A CULTURA LOCAL EM EVENTOS 
INTERMUNICIPAIS 

5ª 59,7 

TORNAR TRADIÇÃO O CURU JUNINO 6ª 57,1 

REVITALIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO DO 
MUNICÍPIO 

7ª 56,3 

FESTA TRADICIONAL DE 22 DE NOVEMBRO EM ALUSÃO A 
EMANCIPAÇÃO DOMUNICÍPIO 

8ª 54,6 

CRIAR O CENTRO DE CULTURA 9ª 53,8 
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APOIAR OS ESCRITORES E A LITERATURA POPULAR 10ª 52,9 

APOIO AOS SEGMENTOS ARTÍSTICOS DO MUNICÍPIO 11ª 48,7 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Criar uma rede de contatos onde os artistas do município e seu trabalho possa ser mais 
conhecido; 

✓ Criação de um dia específico para apresentações culturais com talentos da terra, festival 
cultural; 

✓ Reforma e ampliação das centrais de artesanatos do vale do Curu e Aracatiaçú às 
margens da BR-222; 

✓ Criar Secretaria de Cultura; 
✓ Criação do museu de São Luís do Curu; 
✓ Criação de fábrica para gerar empregos; 
✓ Criação de um teatro; 
✓ Trazer nossa quadrilha junina bem estruturada; 

 

Tabela 22 - Consolidado PPA online – Esporte e Lazer 

ESPORTE E LAZER 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

REVITALIZAÇÃO DAS PRAÇAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO 

1ª 65,5 

CRIAR ESCOLINHAS DE FUTEBOL NA SEDE E 
COMUNIDADES RURAIS 

2ª 63,9 

APOIO PARA ATRAIR EVENTOS ESPORTIVOS DE NÍVEL 
MUNICIPAL E REGIONAL 

3ª 59,7 

INCENTIVO A PRATICA DE NOVAS MODALIDADES DE 
ESPORTE 

4ª 58,8 

CRIAR ARENAS MUNICIPAIS NAS COMUNIDADES 5ª 58,8 

FORTALECER AS EQUIPES DE FUTEBOL DO MUNICÍPIO 6ª 52,9 

APOIO A ENTIDADES ESPORTIVAS OFICIALMENTE 
INSTITUÍDAS E ORGANIZADASJUNTO AO CONSELHO 

MUNICIPAL DE ESPORTES 
7ª 39,5 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Materiais para os alunos como fardamento de esportes; 
✓ Reformas completas nas estruturas das quadras esportivas do munícipio, Ginásio 

Valtenor Lopes Cipriano, Quadra Totó Silva, quadra do Colégios Lurdes Braga, Ubiratan 
Diniz, Padre José Sinval Facundo e do Colégio das Melancias dos Tabosas; 

✓ Criação pista de atletismo; 
✓ Apoio a todas as modalidades esportivas com espaços e equipamentos; 
✓ Uma reforma do ginásio do centro da cidade; 
✓ Criar projetos de handball, vôlei e basquete; 
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Tabela 23 - Consolidado PPA online – Agricultura 

AGRICULTURA 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

AQUISIÇÃO DE TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
PARA O FORTALECIMENTO AOHOMEM DO CAMPO 

1ª 69,7 

INCENTIVO E APOIO TÉCNICO PARA A IMPLANTAÇÃO DE 
NOVAS CULTURAS 

2ª 59,7 

MELHORIAS NOS AÇUDES COMUNITÁRIOS 3ª 56,3 

CONSTRUÇÃO DE ADUTORAS 4ª 53,8 

CONTRATAÇÃO DE AGENTES RURAIS 5ª 47,1 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Incentivo aos novos agricultores através de formações com profissionais da área técnica 
agrícola em parceria com as escolas, junto se dá um incentivo para a coparticipação dos 
jovens. Modelo que pode ser observado é do pro jovem campo; 

✓ Busca ativa de agricultores para participar do PAA, efetivar a venda de produtos agrícolas 
para as escolas. Capacitações com agricultores a fim de evitar o uso de agrotóxicos e 
incentivar a sustentabilidade no campo; 

✓ Criar feira mensal de agronegócios; 
✓ Fortalecer a agricultura familiar com assistência e empreendedorismo; 
✓ Formação de uma cooperativa; 

 

 

Tabela 24 - Consolidado PPA online – Saúde 

SAÚDE 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

CONSULTAS COM ESPECIALISTAS 1ª 77,3 

EXAMES LABORATORIAIS 2ª 72,3 

CENTRO CIRURGICO 3ª 72,3 

MEDICAMENTOS 4ª 69,7 

SAÚDE BUCAL 5ª 68,1 

SAÚDE DA MULHER 6ª 66,4 

SAÚDE MENTAL 7ª 63,9 

PLATAFORMA DE MARCAÇÃO DE EXAMES 8ª 62,2 

TRANSPORTE PARA CLÍNICAS 9ª 60,5 

ACADEMIA DA SAÚDE 10ª 57,1 

PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 11ª 56,3 

AMBULÂNCIA NAS COMUNIDADES 12ª 56,3 

AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE 13ª 55,5 

FISIOTERAPIA 14ª 54,6 

SAÚDE DO IDOSO 15ª 53,8 

COMBATE A COVID 16ª 53,8 

COMBATE A DENGUE 17ª 52,9 

CENTRO DE ZOONOSES 18ª 48,7 

ATIVIDADES DE PROMOÇÃO A SAÚDE 19ª 47,9 
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AGENTES DE SAÚDE 20ª 42,9 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Um posto de saúde bucal; 
✓ Dentistas nos postos de saúde da Zona Rural; 
✓ Implantação de um sistema integrado municipal de cadastro dos pacientes, onde o 

histórico de atendimentos e procedimentos desse paciente ficará salvo no sistema e 
qualquer médico, em qualquer posto de saúde ou hospital dentro do município, poderá 
acompanhar esse histórico sempre que for atender o paciente; 

✓ Descentralizar os serviços de saúde para as comunidades rurais (Melancia dos Tabosas, 
Manicobas do Vinos, Melancia dos Ferreiras) com o objetivo de evitar longas viagens dos 
moradores até a sede para obter atendimento médico, odontológico e de enfermagem; 

✓ Policlínica no Curu; 
✓ Ambulâncias; 
✓ Semi Uti; 
✓ Saúde nas escolas; 
✓ Transporte para cada PSF para visita domiciliar; 
✓ Psicólogos, Dentistas e Nutricionistas nas comunidades; 
✓ Contratação de profissionais para atendimento de autistas; 

 

 

Tabela 25 - Consolidado PPA online – Assistência Social 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

CRIAÇÃO DE PROGRAMAS QUE QUALIFIQUEM E AJUDEM 
OS JOVENS A SEREMINSERIDOS NO MERCADO DE 

TRABALHO 
1ª 78,2 

FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

2ª 63,9 

AMPLIAÇÃO DO CRAS- CENTRO DE REFERÊNCIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NASCOMUNIDADES 

3ª 57,1 

IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CREAS 

4ª 
51,3  

AGENTES SOCIAIS 5ª 51,3  

INTENSIFICAR AS POLÍTICAS DA ASSITÊNCIA SOCIAL 6ª 50,4 

DECENTRALIZAÇÃO DO CADUNICO PARA A ZONA RURAL 7ª 40,3 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Fortalecimento da vigilância socioassistencial; 
✓ Criar o dia D do cidadão, onde ele terá todos os atendimentos e informações fornecidos 

pelo CRAS em um único dia, com menos burocratização e com mais agilidade. Ex.: Tirar 
Documentos, entrega kits bebês e atendimentos com assistentes sociais, psicólogas e 
outros que o CRAS forneça; 

✓ Apoio e fortalecimento de associações do município, buscando a legalização e resolução 
de burocracias como manter CNPJ em dias, atualizações de estatutos, eleições de 
diretorias, apoiar a busca de novos projetos junto ao governo do estado, federal, ongs 
nacionais e internacionais; 
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✓ Fortalecer e garantir o pleno funcionamento dos conselhos municipais recém criados 
(Conselho Municipal de Juventudes, Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, 
Conselho Municipal da Diversidade Sexual, Conselho municipal de combate as drogas, 
Conselho Municipal do Meio Ambiente); 

 

 

Tabela 26 – Consolidado do PPA Online - Infraestrutura 

INFRAESTRUTURA 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

PLEITEAR JUNTO A CAGECE MELHORIAS NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1ª 69,5 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 2ª 68,6 

REFORMA DO MERCADO MUNICIPAL 3ª 61,9 

FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E MELHORIAS NO 
TRÂNSITO 

4ª 57,6 

AMPLIAR A FEIRA LIVRE NAS COMUNIDADES RURAIS 5ª 54,2 

ILUMINAÇÃO LED 6ª 53,4 

CONSTRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS 7ª 48,3 

AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 8ª 45,8 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS E URBANIZAÇÃO DE CANTEIROS 9ª 44,9 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 10ª 42,4 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Construção de um novo Ginásio Poliesportivo moderno, onde agregue as várias 
modalidades. Construção de uma academia municipal, com acompanhamento de 
profissional de Educação Física e Nutricionista. Construção de um auditório municipal, 
para reuniões e encontros de médio e grande porte; 

✓ Revitalização e melhoria do canal e dos bueiros do bairro Suate, incluindo o da Travessa 
Zuca Moreira com a Francisco Chaves Nunes; 

✓ Reforma do matadouro municipal; 
✓ Implantação de semáforos e sinalizações; 
✓ Saneamento; 

 

 

Tabela 27 – Consolidado do PPA Online – Meio Ambiente 

MEIO AMBIENTE 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

CRIAÇÃO DO PROGRAMA CURU SUSTENTÁVEL - REPASSE 
DE MATERIAIS RECICLÁVEISPARA CATADORES 

CADASTRADOS 
1ª 79,0 

FISCALIZAÇÃO DO DESPEJO DE LIXO EM LUGARES 
IMPRÓPRIOS 

2ª 74,8 

IDENTIFICAR ESPAÇOS PASSÍVEIS A ARBORIZAÇÃO 3ª 64,7 
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FORTALECER AS AÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE 

4ª 58,0 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Carro de lixo para todas as comunidades da Zona Rural; 
✓ Junto com a fiscalização do despejo de lixos em lugares impróprios, criar campanhas de 

Educação Ambiental dentro das escolas e sociedade civil em geral tendo momentos nas 
escolas e em espaços públicos para a sociedade em geral; 

✓ Criação de Programa Socioambientais com foco na sustentabilidade e preservação da 
caatinga, rio Curu e a fauna local para crianças, adolescentes e jovens; 

✓ Usina de reciclagem; 
✓ Arborizar mais a cidade; 
✓ Sustentabilidade rural; 
✓ Conselho do Meio Ambiente; 
✓ Criar um parque ecológico próximo a barragem Melancias; 

 

 

Tabela 28 – Consolidado do PPA Online – Turismo 

TURISMO 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

MAPEAR OS PONTOS TURISTICOS DO MUNICÍPIO 1ª 81,5 

CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DO 
SETOR TURÍSTICO 

2ª 59,7 

REVITALIZAÇÃO E URBANIZAÇÃO DO RIO CURU 3ª 47,1 

DILVULGAÇÃO DAS POTENCIALIDADES TURÍSTICAS DO 
MUNICÍPIO A NIVEL NACIONAL 

4ª 46,2 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Importantíssimo a revitalização e urbanização do rio Curu, já há vários projetos na 
câmara municipal a respeito disso. Capacitação dos Barraqueiros do Açude Frios para 
melhorar o atendimento turístico e local. Melhora a sinalização dos pontos turísticos do 
munícipio com placas e registros de localização em redes, criar uma página do turismo e 
artesanato local. Aproveitar o espaço turísticos para divulgar a cultura local, já que o 
turismo também movimenta o comércio cultural; 

✓ Mapeamento e revitalização da área de açudes e locais de banhos das comunidades; 
✓ Florestamento a margem do rio Curu. Proteção ambiental pra proibir a retirada de areia. 

Criação de fiscalização; 
✓ Revitalização das passagens molhadas do município, garantindo que funcione como 

banhos e atração turística; 
✓ Mapeamento e revitalização da área de açudes e locais de banhos das comunidades; 
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Tabela 29 – Consolidado do PPA Online – Segurança 

SEGURANÇA 
AÇÕES PROPOSTAS PARA VOTAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PERCENTUAL (%) 

IMPLANTAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL 1ª 76,5 

AUMENTO DO EFETICO POLICIAL EM PARCERIA COM O 
ESTADO 

2ª 77,3 

OUTRAS SUGESTÕES DA POPULAÇÃO  

✓ Mais policiamento na Zona Rural; 
✓ Implantação de câmeras de segurança nas vias principais e prédios públicos do município 

junto com a implantação da guarda municipal; 
✓ Criar o programa Guarda Mirim, incentivando jovens financeiramente; 
✓ Ronda noturna de Patrimônio; 
✓ Apoio do Raio; 
✓ Posto de segurança na área rural; 
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Estrutura Organizacional do Município 
 

Figura 14 – Estrutura Organizacional do Município de São Luís do Curu 

 

 

 

 

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 
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Analise Situacional 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: CAPACITA CURU 
 
OBJETIVO: Capacitar os funcionários da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
associações comunitárias e sociedade com cursos e oficinas oferecidas pela secretaria. 
  
PÚBLICO-ALVO: ASSOCIAÇÕES E POPULAÇÃO GERAL MAIOR DE 18 ANOS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Trazer inovação e desenvolvimento para o município de São Luís do Curu, 
capacitando profissionais e população em geral, mantendo tanto os atendimentos quanto os 
serviços com a máxima qualidade para com seus usuários. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV 
 
OBJETIVO: O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV) é um 
conjunto de serviços realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que busca 
complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco 
social. 
  
PÚBLICO-ALVO: CRIANÇAS, ADOLESCENTES E IDOSOS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA  

 
JUSTIFICATIVA: Promover a inclusão dos usuários da rede de assistência social à atividades 
artísticas, culturais, de lazer e esportivas se concentrem no Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FEDERAL 

 

PROGRAMA: REDE CURU DE ASSISTÊNCIA – RCA 
 
OBJETIVO: De acordo com o A LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS), preceitua-
se a ASSISTÊNCIA SOCIAL como um direito do cidadão, um dever do estado e como uma 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742compilado.htm
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política não contributiva de seguridade social, que provê os mínimos sociais mediante um 
conjunto integrado de ações de iniciativas públicas e da sociedade, visando ao 
atendimento de necessidades básicas. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Com o intuito de levar serviços das áreas de assistência social, saúde e 
educação, o programa visa estar mais próximo daqueles que mais precisam, disponibilizando 
serviços oferecidos no município. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: COLO DE MÃE 
 
OBJETIVO: Garantir uma gestação de qualidade para nossas mamães em especial as mais 
jovens. 
  
PÚBLICO-ALVO: GRÁVIDAS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando no bem estar das mamães e do bebê, o programa realizará 
acompanhamentos além do pré-natal, garantindo assistência e uma gestação mais tranquila. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: VIVA CURU! 
 
OBJETIVO: RESGATAR A BELEZA DAS FESTIVIDADES MUNICIPAIS.     
  
PÚBLICO-ALVO: CRIANÇAS, ADOLESCENTES E IDOSOS 

 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando na beleza das festividades e reviver a alegria da população por 
conta da pandemia, eventos como esses precisam ser enaltecidos 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 
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PROGRAMA: ALIMENTA CURU 
 
OBJETIVO: A DOAÇÃO DE CESTAS BÁSICAS ÀS FAMÍLIAS CARENTES É DE SUMA 
IMPORTÂNCIA, TENDO EM VISTA SUAS VULNERABILIDADES E NECESSIDADES, SEM FALAR 
NA NECESSIDADE DE UM ACOMPANHAMENTO NUTRICIONAL. 
  
PÚBLICO-ALVO: FAMÍLIAS CADASTRADAS NO CADÚNICO COM RENDA ATÉ  ½ SALÁRIO 
MÍNIMO 

 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Por conta da pandemia, muitas famílias passaram por momentos difíceis, 
para minimizar essa situação, a distribuição de cestas básicas é uma das alternativas 
importantes para o combate a extrema vulnerabilidade social. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
OBJETIVO: Criar ações que visem o crescimento e monitoramento da Assistência Social 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 

 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: A Assistência Social é um dos pilares de uma gestão, através dela podemos 
buscar e reconhecer necessidades que nenhuma outra secretaria conseguiria, pensando 
nisso, criamos o programa de desenvolvimento da assistência social, objetivando fortalecer 
nossos sistemas e unificar as necessidades de toda a população, trazendo facilidade e 
agilidade. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

 

PROGRAMA: CASA CIDADANIA 
 
OBJETIVO: DESTINAR UMA PORCENTAGEM DOS RECURSOS MUNICIPAIS PARA A 
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES PARA AS FAMÍLIAS DE EXTREMA VULNERABILIDADE 
SOCIAL. 
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PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM EXTREMA VULNERABILIDADE SOCIAL 

 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Em São Luís do Curu existe uma pequena porcentagem das famílias em 
situação de extrema vulnerabilidade social, vivendo em casas de taipa ou similares. o 
programa vai buscar e cadastrar essas famílias, para que assim, seja possível tirar essas 
famílias de situações de extrema vulnerabilidade. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E GOVERNO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: CURU SEM FOME 
 
OBJETIVO: Ajudar famílias carente com uma pequena ajuda financeira mensal. 
. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM EXTREMA VULNERABILIDADE SOCIAL 

 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando em ajudar famílias carentes do município, o programa vai destinar 
uma quantia em dinheiro as famílias em extrema vulnerabilidade social. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS  

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: GESTÃO ESTRATÉGICA 
 
OBJETIVO: Gestão municipal ética, ágil, legalizada, eficiente e eficaz. 
  
PÚBLICO-ALVO: GESTORES E MUNÍCIPES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Promover a eficácia dos processos gerenciais do poder executivo, 
consubstanciando-se nos preceitos constitucionais e infraconstitucionais. 
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PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
 
OBJETIVO: Desenvolver técnicas administrativas e institucionais 
  
PÚBLICO-ALVO: GESTORES E MUNÍCIPES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Necessidade de desenvolvimento das ações da administração, no nível 
decisório institucional. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

CONTROLADORIA 
 

OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: CONTROLADORIA E CONTROLE INTERNO 
 
OBJETIVO: Promover o efetivo controle interno dos atos dos gestores do poder executivo 
municipal. 
  
PÚBLICO-ALVO: GESTORES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Eliminar a possibilidade de desperdícios de recursos públicos municipais. 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
  

OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR - PNAT 
 
OBJETIVO: Fortalecer a nossa rede de ensino, iniciando com transportes escolares de 
qualidade. 



 

 

 
85 

  
PÚBLICO-ALVO: PROFESSORES E ALUNOS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Oferecer transporte aos alunos da rede municipal de ensino, principalmente 
aos de difícil acessibilidade, concedendo acesso e permanência na escola. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FEDERAL / ESTADUAL 

 

PROGRAMA: BUSCA ATIVA 
 
OBJETIVO: Nossa meta é reunir todos os nossos alunos em um só programa, como forma 
de buscar e incentivar nossos jovens ao ensino de qualidade e eficiente. 
  
PÚBLICO-ALVO: ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: O programa busca ativa tem o intuito de diminuir a evasão escolar, ao mesmo 
tempo que insere nossos jovens em ações que direta e indiretamente vão influenciar em seu 
futuro. 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FEDERAL  

 

PROGRAMA: ESCOLA CONECTADA 
 
OBJETIVO: com o intuito de conectar as escolas de maneira continua, o programa irá 
facilitar o acesso à internet entre escolas. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: apoiar a universalização do acesso à internet de alta velocidade, por via 
terrestre, satélite e fomentar o uso de tecnologia digital. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FEDERAL  
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PROGRAMA: GESTÃO EDUCACIONAL 
 
OBJETIVO: Ajudar jovens com dificuldade de ensino e os inserir em grupos e ações da 
escola 
  
PÚBLICO-ALVO: CRIANÇAS, ADOLESCENTES E IDOSOS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Proporcionar a organização e articulação de premissas que assegurem o 
processo educacional nas instituições de ensino e desburocratizar atividades cotidianas. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FME 

 

PROGRAMA: SIMEC / INFRAESTRUTURA 
 
OBJETIVO: Melhorar a estrutura da rede pública de ensino de forma a facilitar ainda mais 
o ensino. 
  
PÚBLICO-ALVO: ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO MUNICIPAL E COMUNIDADES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Melhoria da estrutura da rede pública de ensino, ajuda no desenvolvimento 
dos nossos estudantes e auxilia no combate a evasão escolar. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS 

 

PROGRAMA: TRAÇANDO CAMINHOS 
 
OBJETIVO: Ações importantes para nossos jovens, introduzindo-os nas artes, música, 
esporte e lazer. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Formação de crianças, jovens e adultos mais aptos para a vida e para a 
construção de uma nova realidade. 
 
PARCERIAS: TODAS AS SECRETARIAS 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL 
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PROGRAMA: RENOVAR 
 

OBJETIVO: Inovar é o início de um novo tempo, desenvolver, remasterizar e atualização 
são vistos como modernização.      

PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
(   ) AÇÃO CONTÍNUA    (  X ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Atualização de serviços e inovar são a base de uma gestão, tudo inicia a partir 
da mudança. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: RECURSO PRÓPRIO 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 
OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 
OBJETIVO: Fortalecer nossas linhas de combate as epidemias 
  
PÚBLICO-ALVO: AGENTES DE SAÚDE E EDÊMIAS 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Fortalecer nossos meios de combate a epidemias, é fortalecer a saúde da 
população, trazendo mais segurança e conforto no retorno ao “novo normal”. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: FEDERAL 

 

PROGRAMA: SAÚDE DA FAMÍLIA 
 
OBJETIVO: Com o objetivo de fortalecer a saúde do nosso município, ações que poderiam 
ser realizadas apenas em um determinado local, poderão ser encontradas na comunidade. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando da promoção à saúde, este programa ira beneficiar toda a 
população curuense de forma ativa e direta. 
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DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL E FEDERAL 

 

PROGRAMA: SAÚDE POR COMPLETO 
 
OBJETIVO: Buscar a melhoria do atendimento e oferece um leque de ações destinadas à 
todos os públicos 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando da promoção à saúde, este programa irá beneficiar toda a 
população curuense de forma ativa e direta. 
 
PARCERIAS:  
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL E FEDERAL 

 

PROGRAMA: PSE NA ESCOLA 
 
OBJETIVO: Crianças e jovens da rede de ensino, não conhecem as ações e que não tem 
acesso a determinados serviços 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Pensando da promoção à saúde na escola, o programa visa fortalecer 
algumas ações diretamente com nossos alunos 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL 

 

PROGRAMA: SAÚDE EM QUATRO PATAS 
 
OBJETIVO: Buscar, resgatar e/ou cuidar de animais de rua ou não. 
  
PÚBLICO-ALVO: COMUNIDADE 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Os animais também precisam de atendimento, e este programa visa estar 
lado a lado com eles. 
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PARCERIAS:  
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL 

 

PROGRAMA: CURU CONTRA A COVID-19 
 
OBJETIVO: Preparar a população para o retorno ao novo normal 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Sabemos que o Coronavírus atingiu além da nossa forma física, com isso, 
vemos a necessidade de preparar essas pessoas para o início de um possível novo normal. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL 

 

PROGRAMA: DIGISUS 
 
OBJETIVO: Preparar a população para o retorno ao novo normal 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Módulo planejamento é um sistema de informação para estados e 
municípios, desenvolvido a partir das normativas do planejamento do sus e da internalização 
da lógica do ciclo de planejamento. 
 
PARCERIAS:                              
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL / FEDERAL 

 

PROGRAMA: CORAGEM PARA MUDAR 
 
OBJETIVO: Resgatar, proteger, cuidar e dar apoio a mulheres vítimas de violência 
doméstica 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
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JUSTIFICATIVA: Analisando a necessidade de um acompanhamento socioassistencial e de 
saúde, o programa visa preparar a mulher para uma nova visa pós traumáticos causados por 
violência doméstica. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL                              
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL 

 

PROGRAMA: REESTRUTURAÇÃO DA SAÚDE 
 
OBJETIVO: Reestruturar a saúde do município, com reformas e aquisição de 
equipamentos, além de criação de programas. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Para termos uma saúde digna e de qualidade, precisamos começar uma 
reestruturação, para que possamos oferecer aos usuários equipamentos com suporte 
técnico e profissional. 
 
PARCERIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, ASSISTÊNCIA SOCIAL 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL/ ESTADUAL E FEDERAL 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 

OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: MODERNIZA 
 
OBJETIVO: Reformular e melhorar ruas e espaços públicos do município 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
 
(   ) AÇÃO CONTÍNUA    (  X  ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Com o intuito de modernizar e melhorar a acessibilidade, o projeto abrange 
grande parte do município, que terá uma nova cara. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                                                         
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 
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PROGRAMA: NOVO OLHAR 
 
OBJETIVO: Renovar ruas e espaços equipamentos públicos de lazer 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Inovar, mudar a forma que ruas e espaços públicos são vistos 
 
PARCERIAS:  
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL E FEDERAL 

 

PROGRAMA: SERVIÇOS GERAIS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 
OBJETIVO: Garantia de acesso a serviços gerais e utilidade pública. 
  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Proporcionar serviços de conservação, iluminação, cemitérios, mercados e 
matadouros em perfeitas condições de utilização.  
PARCERIAS: 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

PROGRAMA: IMPLANTAÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
OBJETIVO: Melhoria geral da infraestrutura urbana, na sede e distritos  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Universalizar o acesso ao saneamento básico, visando a inclusão social e ao 
combate à doenças causadas por falta de atendimento com o saneamento básico.  
 
PARCERIAS: 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  
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PROGRAMA: MANUTENÇÃO E MELHORIA DO ATENDIMENTO COM SANEAMENTO 
BÁSICO 
 
OBJETIVO: Manter o atendimento com saneamento básico 
  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES 
 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Necessidade de manutenção da rede existente e das novas que venham a ser 
implantadas. 
 
PARCERIAS: 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  

 

OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: RENOVAÇÃO 
 
OBJETIVO: Reformular e melhorar ruas e espaços públicos do município 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
(    ) AÇÃO CONTÍNUA    (  X  ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Inovar 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 

 

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
 
OBJETIVO: Preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no município, condições ao desenvolvimento socioeconômico e à 
proteção da dignidade da vida humana 
  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
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JUSTIFICATIVA: Preservação do meio ambiente e a implementação de políticas de 
sustentabilidade. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  

 

PROGRAMA: AGRICULTURA FAMILIAR 
 
OBJETIVO: Atendimento diferenciado aos mini e pequenos produtores rurais, 
possibilitando a elevação de sua capacidade produtiva, com o intuito de gerar emprego e 
renda, além da fixação do homem no campo e contribuir para a redução de desigualdades 
sociais. 
  
PÚBLICO-ALVO: AGRICULTORES FAMILIARES 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

 
JUSTIFICATIVA: Fixar o homem do campo e evitar o êxodo para a zona urbana. 
Parcerias: nenhuma 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: 

  

PROGRAMA: EXPANSÃO DO ATENDIMENTO COM ABASTECIMENTO D’ÁGUA 
 
OBJETIVO: Atendimento às consequências da seca, principalmente no que diz respeito ao 
acesso à oferta de água potável. 
  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES ASSOLADOS PELA SECA 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

 
JUSTIFICATIVA: Não deixar faltar água potável para o atendimento das necessidades básicas 
da população. 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  
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SECRETARIA DE EMPREENDEDORISMOS E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

 
OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: MÃOS A OBRA! 
 
OBJETIVO: Capacitar para crescer 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: A necessidade de modernizar nossos equipamentos públicos, tornando-os 
mais acessíveis e confortáveis para a população. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 

 

PROGRAMA: EMPREENDA CURU! 
 
OBJETIVO: Chamar a atenção de empresas para se instalarem no município 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Oferecendo incentivos e facilidades para empresas, poderemos logo ter 
empresas interessadas em se instalar em nosso município. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 

 

PROGRAMA: INCENTIVO AO TURISMO 
 
OBJETIVO: Melhoria na qualidade do atendimento ao turista 
  
PÚBLICO-ALVO: MUNÍCIPES 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Necessidade de fomentar as atividades turísticas no âmbito do município. 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  
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SECRETARIA DE PATRIMÔNIO, SEGURANÇA E CIDADANIA 
 
OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: CURU SEGURO 
 
OBJETIVO: TRAZER SEGURANÇA A POPULAÇÃO ATRAVÉS DE AÇÕES QUE FACILITAM O 
MONITORAMENTO E CONTROLE 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO GERAL 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: A segurança pública e um dos mais difíceis desafios que uma gestão pode ter, 
pensando nisso, criamos o programa Curu seguro irá unir guarda municipal a programas de 
monitoramento por vídeo em tempo real, tornando mais ágil e eficiente o atendimento ao 
cidadão. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL 
 
OS PROGRAMAS EXISTENTES SÃO: 

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO E MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA 
 
OBJETIVO: Promover a democracia, a justiça e a igualdade de direitos, bem como exercer 
funções legislativas burocráticas. 
  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO DA CIDADE DE SÃO LUIS DO CURU - CE 
 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (     ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
  

JUSTIFICATIVA: Necessidade de promover a manutenção e funcionamento da Câmara. 
 
PARCERIAS: NENHUMA 
                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO:  
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Matriz Programática Intersetorial de Governo 
 

O objetivo desse anexo é apresentar os princípios e os eixos estratégicos que 

direcionaram a elaboração do plano de desenvolvimento social e econômico de São 

Luís do Curu, no quadriênio 2022 a 2025. Eles constituem o fundamento sobre o qual 

serão construídas as intervenções, expressando a direção das prioridades a serem 

trabalhadas na condução do município, de forma a assegurar efetividade das políticas 

e bem-estar social da população. 

Alguns dos princípios que nortearam o planejamento municipal foram: 

✓ Gestão Pública para Resultados: implementar de políticas e programas que 

privilegiem o foco em resultados, se abstendo de práticas que somente priorizem os 

gastos. 

✓ Intersetorialidade: promover a integração de ações, na qual articula saberes e 

esforços de diferentes setores da política pública, com o objetivo de construir 

objetos comuns, para o enfrentamento mais articulado dos problemas sociais 

✓ Participação Popular: promover interação e diálogo entre o Estado e o cidadão, com 

vistas à efetividade das políticas públicas e controle social 

✓ Promoção do desenvolvimento sustentável: conduzir um planejamento de políticas 

que priorizem a sustentabilidade econômica, ambiental e social do município, 

alinhado aos planos de desenvolvimento nacional, estadual e regional. 

✓ Transparência: dar publicidade as ações e intervenções públicas, tonando as 

informações acessíveis a todos 
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Esses princípios nortearam as metas e prioridades da gestão municipal em três 

eixos: 

Figura 15 – Eixos Estruturantes da Gestão Municipal 

 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 

 

EIXO I - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA  

Através do reaparelhamento, modernização e melhoria das atividades meio da 

administração pública municipal, fortalecendo a estrutura administrativa através da 

melhoria nos seguintes aspectos: 

 a) Recursos Humanos – valorização e treinamento dos servidores públicos 

municipais;  

b) Contas Públicas – planejamento, controle, publicidade e equilíbrio nas 

Contas Públicas municipais;  

c) Recursos Materiais e Logísticos – planejamento e racionalização dos 

processos administrativos e controle no consumo de materiais de expediente. 

 

Eixos Estruturantes

EIXO I -
APERFEIÇOAMENTO DA 

GESTÃO PÚBLICA

EIXO II - MELHORIA NA 
QUALIDADE DE VIDA DA 

POPULAÇÃO

EIXO III -
DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E FOMENTO 
AO TRABALHO
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Neste eixo estarão contemplados programas vinculados à implementação do 

processo de modernização administrativa através da criação de sistemas e 

instrumentos de planejamento governamental que promovam a democratização da 

informação, assegurando condições para melhorar a eficiência, a transparência da 

gestão fiscal e financeira e o controle dos gastos públicos para provimento de 

melhores bens e serviços à população. É necessário também nesse processo, 

iniciarmos uma valorização do servidor através de um Planos de Cargos e Carreiras, 

que promovam o aperfeiçoamento técnico/profissional do servidor em benefício de 

toda a população.  

No município de São Luís do Curu, os órgãos que auxiliarão a gestão na 

manutenção da máquina pública, possibilitando assim governar com eficiência e 

eficácia são principalmente: 

✓ Gabinete do Prefeito;  

✓ Controladoria Interna;  

✓ Procuradoria; 

✓ Secretaria de Municipal de Administração  

✓ Secretaria Municipal de Finanças 

 

EIXO II - MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO  

Através da elevação dos padrões de vida da população, que envolve as atividades 

fim da administração pública: 

 a) Elevação dos padrões educacionais, com ênfase para o ensino fundamental;  

b) Garantia do acesso aos programas básicos de saúde e saneamento básico;  

c) Garantia de inclusão social do Município através das áreas de assistência social, 

segurança pública, cultura, lazer e direitos da cidadania.  
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Neste eixo estarão programas associados à garantia de mínimos sociais, 

necessidades básicas da população, visando a melhora na qualidade de vida e 

desenvolvimento humano para os indivíduos e grupos sociais que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social, assegurando o acesso universal e igualitário a bens 

e serviços públicos. Os órgãos que auxiliarão a gestão nesse eixo são principalmente 

os seguintes: 

 

✓ Secretaria Municipal de Saúde; 

✓ Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte;  

✓ Secretaria Municipal de Assistência Social; 

✓ Secretaria Municipal de Infraestrutura 

✓ Secretaria Municipal de Segurança Patrimonial 

 

EIXO III - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FOMENTO AO TRABALHO 

 Mediante o fortalecimento e desenvolvimento das potencialidades comerciais, 

industriais, agropecuárias e de serviços no Município, com vistas à geração de 

emprego e renda.  

✓ Secretaria de Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;  

✓ Secretaria Municipal de Empreendedorismo; 

✓ Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Os programas desse eixo são voltados a promoção do desenvolvimento 

econômico no município, apresentando ações de incentivo e ampliação de direitos 

aos trabalhadores da agricultura família e aos microempreendedores; incentivo do 

uso e desenvolvimento de tecnologias limpas e sustentabilidade ambiental; 

promoção de incentivos à capacitações e vagas de postos de trabalho; promoção de 

novas bases tecnológicas, sociais e econômicas para a inclusão social, distribuição de 

riquezas, qualidade de vida e responsabilidade socioambiental.  
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Programas Finalísticos  

 

EIXO I - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

PROGRAMA: MODERNIZA 

Ações: 

▪ COM O INTUÍDO DE MELHORAR O AMBIENTE E CRIAR UM ESPAÇO 

AGRADÁVEL DE LAZER PARA A POPULAÇÃO E TURISMO; 

▪ REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL E CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 

ESPORTIVAS; 

▪ REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA PREFEITURA: COM A INTENÇÃO DE 

MELHORAR A ESTRUTURA E ACOLHIMENTO DA POPULAÇÃO, A REFORMA E 

DO PRÉDIO DA PREFEITURA IRÁ CONTAR COM ACESSIBILIDADE E UM 

AMBIENTE AGRADÁVEL; 

▪ A MARCAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS PARA CAMINHADA, ALÉM DE AJUDAR NO 

FLUXO DE PEDESTRES, AJUDA NA ORGANIZAÇÃO DO TRÂNSITO, DANDO MAIS 

SEGURANÇA PARA AQUELES QUE FAZEM A PRÁTICA DE ATIVIDADES FÍSICAS, 

ALÉM DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NA VERTICAL E NA HORIZONTAL; 

▪ REFORMA E AMPLIAÇÃO DO GALPÃO DA FEIRA: PENSANDO NA 

ORGANIZAÇÃO E BEM ESTAR DA POPULAÇÃO, A AMPLIAÇÃO E REFORMA VAI 

GARANTIR QUE OS ESPAÇOS DE VENDAS FIQUEM MAIS FÁCEIS NA HORA DO 

CONSUMIDOR ENCONTRAR OS MANTIMENTOS QUE DESEJA, A 

REORGANIZAÇÃO IRÁ NÃO SÓ BENEFICIAR OS FEIRANTES, COMO TODA A 

POPULAÇÃO CURUENSE; 

▪ AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL; 

▪ REFORMA DO CEMITÉRIO DO PANTANAL 

▪ REFLORESTAMENTO DA CIDADE 

▪ REVITALIZAÇÃO E URBANIZAÇÃO DA AVENIDA PEDRO CIPRIANO; 
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▪ REVITALIZAÇÃO DAS PRAÇAS DE MUNICÍPIO COM PADRONIZAÇÃO DE 

QUIOSQUES; 

▪ ATUALIZAÇÃO DO MAPA DO MUNICÍPIO COM A DISTRIBUIÇÃO DE LIMITES 

DOS BAIRROS; 

▪ NOMEAÇÃO DE RUAS E LOGRADOUROS SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL; 

▪ CONSTRUÇÃO DE AVENIDA QUE LIGA O BAIRRO DO SALGADO AO PANTANAL 

▪ PARADA PARA TODOS: INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS COBERTOS EM 

PONTOS ESTRATÉGICOS DA SEDE DO MUNICÍPIO À ZONA RURAL, 

PROPORCIONANDO CONFORTO E SEGURANÇA AOS MUNÍCIPES; 

▪ IMPLANTAÇÃO DE PROJETO DE ACESSIBILIDADE NO MUNICÍPIO; 

▪ REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL E CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 

ESPORTIVAS 

 

PROGRAMA: NOVO OLHAR 

Ações: 

▪ SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS METÁLICAS POR LÂMPADAS DE LED, NO 

MUNICÍPIO; 

▪ PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS EM PEDRA TOSCA E ASFÁLTICA; 

▪ REFORMA DO GINÁSIO; 

▪ CRIAÇÃO DA PRAÇA DOS PODERES, NA ATUAL PRAÇA DA PREFEITURA; 

▪ BALNEÁRIO RIO CURU, APOIANDO O TURISMO; 

▪ CRIAÇÃO DO PARQUE DAS CRIANÇAS; 

▪ CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

▪ CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA SECRETARIA DE SAÚDE. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROGRAMA: SAÚDE POR COMPLETO 

Ações: 
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▪ FORTALECER O QUANTITATIVO DE EXAMES LABORATORIAIS; 

▪ IMPLANTAR SERVIÇOS TAIS COMO PEDIATRIA, CARDIOLOGIA E 

GINECOLOGIA; 

▪ MONTAR UM CENTRO CIRÚRGICO NO HOSPITAL E REALIZAR CIRURGIA 

GERAL; 

▪ COMPRA DE UMA AMBULÂNCIA SEMI UTI;  

▪ DISPONIBILIZAR FARDAMENTO, EPI E TREINAMENTO PERMANENTE PARA OS 

RECURSOS HUMANOS; 

▪ ASSEGURAR OS MEDICAMENTOS BÁSICOS DO ELENCO DA RELAÇÃO 

NACIONAL DE MEDICAMENTOS; 

▪ CENTRALIZAR A FARMÁCIA BÁSICA NA SEDE E FORMAR PROGRAMA DE 

MEDICAMENTO EM DOMICILIO; 

▪ DISPONIBILIZAR VEÍCULOS DE APOIO NAS COMUNIDADES RURAIS; 

▪ REFORMA E AMPLIAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, AQUISIÇÃO DE MOBÍLIA E 

NOVOS EQUIPAMENTO DE URGÊNCIA;  

▪ RESTAURAR SALA DE ESTABILIZAÇÃO; 

▪ IMPLANTAR RAIO X;  

▪ GESTÃO: CONSTRUÇÃO DE UMA SEDE PARA SECRETARIA DA SAÚDE; 

▪ PALÉSTRAS E AÇÕES PERIÓDICAS DE SAÚDE PREVENTIVAS: TEM O INTUITO DE 

FORTALECER O CONHECIMENTO E PREVENÇÃO DE DOENÇAS; 

▪ EXTINÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO HOSPITALAR E INTEGRÁ-

LA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

PROGRAMA: REESTRUTURAÇÃO DA SAÚDE 

Ações: 

▪ AQUISIÇÕES DE SEMI UTIS MÓVEIS; 

▪ AQUISIÇÃO DE RESPIRADORES PARA O HOSPITAL MUNICIPAL; 

▪ REFORMA DO HOSPITAL; 
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▪ AMPLIAR OS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE, FORTALECENDO E 

DEMOCRATIZANDO O CONTROLE SOCIAL NOS TERRITÓRIOS DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO; 

▪ RENOVAR A FROTA DE AMBULÂNCIAS PARA CENTRAL DE TRANSPORTES 

ELETIVOS; 

▪ ELABORAR PROJETO E DESTINAR MAIS RECURSOS PARA O HOSPITAL 

MUNICIPAL ANTÔNIO RIBEIRO DA SILVA, EM CONJUNTO COM O ESTADO E 

UNIÃO; 

▪ MEDICAMENTO EM DOMICÍLIO: OS PACIENTES ACOMPANHADOS PELA 

ATENÇÃO BÁSICA, PORTADORES DE DOENÇAS CRÔNICAS, CUJA MEDICAÇÃO 

É DE USO CONTÍNUO, RECEBERÃO SEUS MEDICAMENTOS EM DOMICÍLIO; 

▪ CARROS DISPONIBILIZADOS NAS COMUNIDADES 24 HORAS, PARA AS 

DEMANDAS DA COMUNIDADE; 

▪ CONVÊNIO PARA CRIAÇÃO DO “PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS” 

(CONVÊNIOS COM CLÍNICAS PARA MELHOR ATENDIMENTO À POPULAÇÃO). 

 

 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

PROGRAMA – RENOVAÇÃO 

Ações: 

▪ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NO CAMPO COMO: 

✓ Aquisição de 10 (dez) bombas centrifuga;  

✓ Aquisição de 03 (três) motores 10 hp;  

✓ Aquisição de 01 motor a gasolina para puxar água do carro pipa PAC 

2;  

✓ Aquisição de 01 retroescavadeira;  

✓ Compra de 10 (dez) roçadeiras manuais; 
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▪ RECUPERAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE PASSAGENS MOLHADA; 

▪ SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA RURAL; 

▪ AMPLIAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAS NA ZONA; 

▪ PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS NA ZONA URBANA E ZONA RURAL 

▪ RECUPERAÇÃO E CONSTRUÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS; 

▪ UNIDADE DE CONSERVAÇÃO RIO CURU; 

▪ HORA DE PLANTAR: TRATORES E SEMENTES PARA OS AGRICULTORES E 

PRODUTORES RURAIS; 

▪ IMPLANTAÇÃO DO PROMAF (PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 

FAMILIAR); 

▪ APOIAR A COLHEITA DE TODO CULTIVO LOCAL E SUA COMPRA PARA A 

MERENDA ESCOLAR; 

▪ APOIO À CRIAÇÃO DE HORTAS FAMILIARES E COMUNITÁRIAS, COM 

ACOMPANHAMENTO DE TÉCNICOS AGRÍCOLAS. 

 

PATRIMONIO, SEGURANÇA E CIDADANIA 

PROGRAMA: CURU SEGURO 

Ações:  

▪ Criação da Autarquia Municipal de Segurança Pública; 

▪ Implantação do Guarda Municipal de Segurança Patrimonial; 

▪ Criação da Autarquia Municipal de Trânsito; 

▪ Aquisição de Veículos para a Guarda Municipal; 

▪ Implantação de Videomonitoramento nas principais praças e cruzamentos do 

município. 
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EIXO II - MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

PROGRAMA: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV 

Ações:  

▪ CONTRATAÇÃO DE UM PROFISSIONAL EM NUTRIÇÃO PARA AUXILIAR NA 

ALIMENTAÇÃO DOS MEMBROS DOS GRUPOS DO SERVIÇO; 

▪ REALIZAR BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E IDOSOS PARA 

FAZEREM PARTE DOS GRUPOS DE CONVIVÊNCIA; 

▪ REALIZAR COLÔNIAS DE FÉRIAS. 

 

PROGRAMA: REDE CURU DE ASSISTÊNCIA – RCA 

Ações:  

▪ LEVAR PARA AS COMUNIDADES SERVIÇOS DE EMISSÃO DE CARTEIRA DE 

IDENTIDADE, CORTE DE CABELO, MAQUIAGEM, CONSULTAS MÉDICAS 

ENTRE VÁRIAS OUTRAS AÇÕES. 

 

PROGRAMA: COLO DE MÃE 

Ações:  

▪ ACOMPANHAR O DESENVOLVIMENTO DA GESTAÇÃO COM VISITAS; 

▪ REALIZAR ENTREGA DE KIT MATERNIDADE, COM ENXOVAL COMPLETO. 

 

PROGRAMA: VIVA CURU! 

Ações:  

▪ NATAL DE LUZ; 

▪ CORAL MUNICIPAL. 
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PROGRAMA: ALIMENTA CURU 

              Ações:  

▪ DISTRIBUIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS ÀS FAMÍLIAS CARENTES; 

▪ ACOMPANHAMENTO COM NUTRICIONISTAS. 

 

PROGRAMA: PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL     

       Ações: 

▪ CRIAÇÃO DO CENTRO MONITORADO DO IDOSO; 

▪ CRIAÇÃO DE COORDENADORIAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

▪ APOIAR PROJETOS SOCIAIS; 

▪ APOIAR AS ENTIDADES SOCIAIS; 

▪ REESTRUTURAÇÃO DA LEI DE BENEFÍCIOS SOCIAIS PARA GARANTIR O 

ALUGUEL SOCIAL TEMPORÁRIO. 

 

PROGRAMA: CASA CIDADANIA 

        Ações: 

▪ CADASTRAMENTO DE FAMÍLIAS CARENTES QUE MORAM EM CASAS DE PAU 

A PIQUE (TAIPA); 

▪ CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 

 

PROGRAMA: CURU SEM FOME 

          Ações:  

▪ DESTINAÇÃO DE UM VALOR FINANCEIRO FIXO ÀS FAMÍLIAS EM EXTREMA 

VULNERABILIDADE SOCIAL 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR – PNAT 

Ações: 

▪ MANTER POLÍTICAS DE FORTALECIMENTO DA QUALIDADE DOS 

TRANSPORTES ESCOLARES; 

▪ GARANTIA DE TRANSPORTE DIGNO E EFICIENTE AOS ALUNOS QUE SE 

DESLOCAM DAS SUAS LOCALIDADES PARA A SEDE DO MUNICÍPIO; 

 

PROGRAMA: BUSCA ATIVA 

Ações: 

▪ REALIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESORES; 

▪ PROJETO DE INTENSIFICAÇÃO DE MELHORIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA; 

▪ IMPLANTAÇÃO DE CURSO PREPARATÓRIO PARA ALUNOS QUE CONCLUÍRAM 

O ENSINO MÉDIO; 

▪ CURSO PREPARATÓRIO PARA O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO – 

ENEM; 

▪ OLIMPÍADAS ESCOLARES, COM PREMIAÇÕES E INCENTIVOS, COM DIVERSAS 

ÁREAS DE ENSINO; 

▪ REALIZAÇÃO DE CONFERÊNCIA E FÓRUNS MUNICIPAISDE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE; 

▪ CONCURSO LITERÁRIO ILCLEMAR NUNES; 

▪ EDUCAÇÃO POR SINAIS 

 

PROGRAMA: ESCOLA CONECTADA 

Ações: 

▪ FORTALECER O USO DE TECNOLOGIAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS; 
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▪ IMPLANTAR OUVIDORIAS NAS ESCOLAS 

 

PROGRAMA: GESTÃO EDUCACIONAL 

Ações: 

▪ PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA ACOMPANHAMENTO DOS 

ESPORTISTAS, EM PARCERIA COM A SECRECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

ASSISTENCIA SOCIAL E SAÚDE; 

▪ CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS TÉCNICOS EM PSICOLOGIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL PARA ACOMPANHAMENTO DENTRO DAS ESCOLAS 

 

PROGRAMA: SIMEC / INFRAESTRUTURA 

Ações: 

▪ AMPLIAR BRIQUEDOTECAS; 

▪ MELHORIAS DE PARQUINHOS; 

▪ MATERIAIS DE SUPORTE PARA CRIANÇAS ESPECIAIS; (CADEIRA DE RODAS E 

MTERIAIS PEDAGÓGICOS); 

▪ CONSTRUÇÕES DE NOVAS SALAS; 

▪ PROTEÇÃO DE MURETAS OU GRADES NO RÓL DOS PÁTIOS; 

▪ REFORMA DE TODAS AS UNIDADES EDUCACIONAIS E SEUS AB=NEXOS; 

▪ CONSTRUÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL NO BAIRRO SALGADO; 

▪ CONSTRUÇÃO DA QUADRA COBERTA NO BAIRRO NOSSA SENHORA DAS 

GRAÇAS (PANTANAL); 

▪ CONSTRUÇÃO DE QUADRA COBERTA NA ESCOLA ALONSO HERCULANO; 

▪ DESMEMBRAR O ESPORTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

TORNANDO-A UMA SECRETARIA INDEPENDENTE (SECRETARIA MUNICIPAL 

DO ESPORTE E JUVENTUDE). 
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PROGRAMA: TRAÇANDO CAMINHOS 

Ações: 

▪ REALIZAR CADASTRAMENTO DE ARTISTAS LOCAIS; 

▪ FORTALECIMENTO DA CULTURA LOCAL; 

▪ CRIAR FEIRAS CULTURAIS, PARA REATIVAR OS EVENTOS CULTURAIS; 

▪ IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE CULTURA; 

▪ IMPLANTAÇÃO DO MUSEU CURUENSE; 

▪ REABERTURA DO CENTRO DE ARTESANATO; 

▪ IMPLANTAÇÃO DE ESCOLINHAS DE FUTEBOL NOS BAIRROS DA ZONA RURAL; 

▪ CRIAÇÃO DO FESTIVAL DE MÚSICA; 

▪ IMPLANTAÇÃO DOS ESPAÇOS PARA ESPORTE; 

▪ REESTRUTURAÇÃO DA BANDA DE MÚSICA; 

▪ CINEMA NA COMUNIDADE; 

▪ CRIANÇÃO DA DATA ALUSÍVAO AO DIA DOS CABIDEIROS; 

▪ TONEIO ALUÍZIO MAGALHÃES; 

▪ CRIAÇÃO DO CAMPEONATO DE FUTEBOL DE CAMPO; 

▪ PROJETO BOM DE BOLA: CRIAÇÃO DE UM PROJETO DE LEI QUE DÊ TODO 

SUPORTE PARA ATLETAS CURUENSES EM COMPETIÇOES; 

▪ CRIAÇÃO DA SEXTA CULTURA; 

▪ SUPORTE A GRUPOS DE DANÇA DO MUNICÍPIO; 

▪ CRIAÇÃO DE UMA SEMANA COM ATIVIDADES VOLTADAS PARA A 

COMUNIDADE LGBTQIA+; 

▪ PROMOVER O PROGRAMA GINÁSTIVA PARA TODOS; 

▪ CRIAÇÃO DO PROGRAMA “LUTA CONTRA AS DROGAS”; 

▪ CRIAÇÃO DA SEMANA CONTRA O RACISMO; 

▪ APOIO A TIMES DE FUTEBOL EM PARTICIPAÇÕES DE CAMPEONATOS. 
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PROGRAMA: RENOVAR 

Ações: 

• DESENVOLVER PROJETOS DE LEITURA INTINERANTENAS COMUNIDADES; 

• REMASTERIZAÇÃO DO HINO DO MUNICÍPIO; 

• ATUALIZAÇÃO E REFORMULAÇÃO DA BANDEIRA E BRASÃO DO MUNICÍPIO; 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROGRAMA: VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

Ações: 

▪ RETERRITORIALIZAÇÃOE REALIZAÇÃO DE SELETIVA PARA ELEVAR A 

COBERTURA DAS ACS; 

▪ SEGUIR AÇÕES DE PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO EM SAÚDE NO QUE SE REFERE AO 

NOVO CORONAVÍRUS; 

▪ FORTALECER AS AÇÕES DE COMBATE À DENGUE; 

▪ FORTALESCER AS AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. 

 

PROGRAMA: SAÚDE DA FAMÍLIA 

Ações: 

▪ ATENDIMETO ODONTOLÓGICO NAS COMUNIDADES; 

▪ EQUIPE DO PSF ROTATIVA NAS COMUNIDADES PARA OREVINIR E SANAR 

DEMANDAS NOS POSTOS DE SAÚDE; 

▪ ASSEGURAR O TRANSPORTE SANITÁRIO PARA CONSULTA E RETORNOS 

AGENDADOS; 

▪ AMPLIAÇÃO DE ESTRUTURA DAS UNIDADES DE SAÚDE BEM COMO DE 

SERVIÇOS; 
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▪ FORTALECER OS INDICADORES E ASSEGURAR AS MULHERES SERVIÇOS E 

EXAMES BÁSICOS COMO: PREVENÇÃO; GINECOLOGIA E MAMOGRAFIA; 

▪ COLOCAR PARA FUNCIONAR UM CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO EM CADA 

PSF COM PROFISSIONAL DENTISTA SEMANAL; 

▪ FORMATAR PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DO IDOSO DE FORMA 

MULTIDISCIPLINAR EM DOMICILIO; 

▪ CONSTRUÇÃO DE UM POSTO DE SAÚDE NO BAIRRO PANTANAL, UM NA 

COMUNIDADE FRIOS E UM NO BAIRRO SWAT; INFORMATIZAR AS 

UNIDADES COM PRONTUÁRIO ELETRÔNICO; FORTALECER A FROTA DE 

VEÍCULOS DO PSF; TREINAMENTO PERMANENTE; ASSEGURAR INSUMOS 

PARA O FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES; CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO 

POR DESEMPENHO ATRAVÉS DOS INDICADORES PREVINE BRASIL; 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DO NASF NÚCLEO DE APOIO SAÚDE DA 

FAMÍLIA E PEQUENAS REFORMAS NAS UBS JÁ REFORMADAS / 

CONSTRUÍDAS. 

▪ PALESTRAS E AÇÕES; 

▪ PERIÓDICAS DE SAÚDE PREVENTIVAS: TEM O INTUITO DE FORTALECER O 

CONHECIMENTO E PREVENÇÃO DE DOENÇAS; 

▪ CONTRATAR EDUCADOR FÍSICO PARA DESENVOLVER ATIVIDADES FÍSICAS 

COM GRUPOS PREESTABELECIDOS DE IDOSOS; 

▪ AMPLIAR A SAÚDE NA ÁREA RURAL DO MUNICIPAL; 

▪ AMPLIAR AS EQUIPES DE ATENDIMENTO DOS PSFS (PROGRAMA DE SAÚDE 

DA FAMÍLIA); 

▪ FORTALECIMENTO DAS AÇÕES VOLTADAS A SAÚDE MENTAL 

 

PROGRAMA: CORAGEM PARA MUDAR 

Ações: 
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▪ UM PROJETO DE LEI QUE OBRIGUE TODOS OS ESTABELECIMENTOS: PÚBLICOS 

A DISPONIBILIZAR UM MATERIAL INFORMATIVO SOBRE DENÚNCIAS DE 

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES; 

▪ APOIO PSICOLÓGICO, JURÍDICO E AUXÍLIO FINANCEIRO PARA AS MULHERES 

QUE SOFRERAM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E PRECISAM SAIR DE CASA OU 

ABANDONAR SEU CÔNJUGE. 

 

PROGRAMA: PSE NA ESCOLA 

Ações: 

▪ FORTALECER PARCERIA COM DEMAIS SECRETARIAS E EXECUTAR O 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA; 

▪ ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO NA ESCOLA; 

 

PROGRAMA: SAÚDE EM QUATRO PATAS 

Ações: 

▪ CENTRO DE ZOONOSES: ASSEGURAR O SERVIÇO DE MONITORAMENTO DOS 

ANIMAIS ATRAVÉS DE PARCERIA FIRMADA ENTRE ÓRGÃOS; 

▪ CRIAÇÃO DO CENTRO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS EM SITUAÇÃO DE RUA; 

▪ PROJETO DE LEI QUE GARANTA PERIODICAMENTE DO PODER PÚBLICO UMA 

AMPLA, GERAL E IRRESTRITA CASTRAÇÃO E VACINAÇÃO DOS ANIMAIS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NA RUA OU QUE NÃO ESTEJAM NA RUA, 

MAS QUE OS DONOS NÃO TÊM CONDIÇÕES FINANCEIRAS PARA ARCAR COM 

OS CUSTOS DE VACINAÇÃO E CASTRAÇÃO. 

 

PROGRAMA: CURU CONTRA A COVID-19 

Ações: 
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▪ FISIOTERAPIA: MONTAR UMA SALA DE FISIOTERAPIA COM NOVOS 

SERVIÇOS INCLUSIVE REABILITAÇÃO DE PACIENTES PÓS-COVID; 

▪ SEGUIR AS AÇÕES DE PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO EM SAÚDE, REABILITAÇÃO E 

TRATAMENTO NA ALA COVID-19, DO HOSPITAL MUNICIPAL;  

▪ SAÚDE MENTAL: FORTALECER AS AÇÕES DE SAÚDE MENTAL, EM DESTAQUE 

PARA PACIENTES PÓS-COVID E PROFISSIONAIS DA SAÚDE. 

 

PROGRAMA: DIGISUS 

Ações: 

▪ DISPONIBILIZAR PLATAFORMAS “DE FÁCIL ACESSO” PARA POPULAÇÃO 

MARCAR SEUS PROCEDIMENTOS; 

▪ INTEGRAR TODOS OS SINTOMAS INFORMATIZADOS NAS UNIDADES, 

SERVIÇOS E SETORES 
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EIXO III - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FOMENTO AO 

TRABALHO 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

PROGRAMA – CAPACITA CURU 

Ações: 

▪ Apoiar associações em seus projetos sociais; 

▪ Apoio Técnico Governamental; 

▪ Plano de Capacitação para todos os funcionários que fazem parte do SUAS; 

▪ Oferta de Cursos na Área da Assistência Social para a população em geral. 

 

EMPREENDEDORISMOS E DESELVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PROGRAMA – MÃOS A OBRA! 

Ações: 

▪ ESTABELECER PARCERIAS ENTRE A PREFEITURA E ÀS INSTITUIÇÃO 

ENCARREGADAS PELA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL (SEBRAE, SINE/IDT, 

SENAC, SENAR SESCOOP, EMATERCE, EMBRAPA), COMO A CELEBRAÇÃO DE 

CONVÊNIOS PARA FORMAÇÃO DOS JOVENS TRABALHADORES; 

▪ CRIAR PARCERIAS ENTRE A SECRETARIA DE EMPREENDEDORISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SÃO LUÍS DO CURU E SUAS COIRMÃS: 

AGRICULTURA, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, BEM COMO AS 

ASSOCIAÇÕES LOCAIS PARA FACILITAR O PROCESSO DE SELECIONAR E 

REALIZAR ESTA CAPACITAÇÃO; 

▪ REALIZAR ESTAS MESMAS INICIATIVAS PARA A CAPACITAÇÃO DOS 

TRABALHADORES E NEGÓCIOS JÁ EXISTENTES NO MUNICÍPIO VISANDO A 
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MELHORIA DE RENDA DAS FAMÍLIAS RESIDENTES NA CIDADE E NAS ÁREAS 

RURAIS; 

▪ INSTALAR ATRAVÉS DE PROGRAMAS FEDERAIS A INTERNET NAS ESCOLAS E 

SALAS DIGITAIS EM ASSOCIAÇÕES EXISTENTES PARA AGILIZAR A 

CAPACITAÇÃO DA POPULAÇÃO. 

 

PROGRAMA – EMPREENDA CURU! 

Ações: 

▪ AQUISIÇÃO DE TERRENO PRÓXIMO A SEDE COM ENERGIA E ÁGUA PARA 

INSTALAR INDÚSTRIAS E EMPREENDIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO 

MUNICÍPIO; 

▪ IMPLEMENTAR E/ OU CRIA LEI MUNICIPAL PARA ATRAIR EMPRESÁRIOS E 

INVESTIMENTOS PARA O MUNICÍPIO VIA ISENÇÃO DE IMPOSTOS E OFERTA 

DE INFRAESTRUTURA; 

▪ CELEBRAR PARCERIAS COM O ÓRGÃO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO PARA FACILITAR OBTENÇÃO DE RECURSOS PARA APOIAR ESSA 

INICIATIVA; 

▪ DIVULGAR OS ÓRGÃOS DE IMPRENSA E NOS MEIOS MIDIÁTICOS A POLÍTICA 

DE ATRAÇÃO DE EMPRESAS 

▪ CRIAÇÃO DA COOPERATIVA DOS TAXISTAS E MOTOTAXISTAS; 

▪ BUSCAR APOIO DOS GOVERNOS ESTADUAL E FEDERAL PARA INSTALAÇÃO DE 

PEQUENAS E/OU MÉDIAS EMPRESAS (OU INDÚSTRIA) EM SÃO LUÍS DO CURU, 

DE MODO GARANTIR EMPREGO E RENDA PARA POPULAÇÃO CURUENSE. 

 

PROGRAMA – FEIRA DE NEGÓCIOS 

Ações: 



 

 

 
116 

▪ REALIZAR EM PARCERIAS COM AS SECRETARIAS DE AGRICULTURA E DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E AS ASSOCIAÇÕES DO MUNICÍPIO A FEIRA ANUAL DE 

NEGÓCIOS; 

▪ APOIAR A FEIRA LIVRE NA SEDE NA SEDE E ESTENDER ESTA, AS LOCALIDADES 

MAIS POVOADAS. 
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Propostas do Plano de Governo 2021 a 2024 

 

EDUCAÇÃO  

✓ Revisão do plano de cargos e carreiras dos Professores;  

✓ Garantia de transporte digno e eficiente aos alunos que se deslocam das localidades para 

a sede do município;  

✓ Realização de cursos de formação continuada para professores;  

✓ Projeto de intensificação de melhoria da educação básica;  

✓ Implantação de curso preparatório para alunos que concluíram o ensino médio;  

✓ Curso preparatório para o ENEM;  

✓ Qualificação profissional dos professores em cursos, palestras e seminários;  

✓ Criação da Semana Cultural do Município, envolvendo alunos da rede pública e privada 

de ensino;  

✓ Olimpíadas Escolares, com premiações e incentivos e envolvendo todas as escolas de 

São Luís do Curu;  

✓ Reativação dos laboratórios de informática das escolas e criação de um laboratório de 

informática para a população Curuense;  

✓ Realização de Conferências e Fóruns Municipais de Educação Permanente;  

✓ Instituir o Plano de Cargos e Carreiras para os demais servidores da Secretaria de 

Educação;  

✓ Fortalecimento das ações dos Departamentos do Esporte e da Cultura; 

✓ Revisar e avaliar o Plano Municipal de Educação;  

✓ Desenvolver projetos de leitura itinerante nas comunidades Curuenses;  

✓ Revitalização dos eventos culturais de São Luís do Curu;  

✓ Construção do Centro de Educação Infantil no Bairro do Salgado;  

✓ Construção da quadra coberta do Bairro Pantanal;  

✓ Construção da quadra coberta da Escola Alonso Herculano, na comunidade do Escócio;  

✓ Concurso Literário Ilclemar Nunes: O objetivo do projeto é criar um concurso literário de 

poemas, contos e crônicas, com premiação, para incentivar a escrita de alunos do ensino 

público do 8º ao 9º ano da rede municipal.  
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✓ Educação por sinais: O objetivo do projeto é garantir a capacitação do magistério em 

libras para que os professores estejam preparados para receber alunos da comunidade 

surda e tornar o ensino mais inclusivo e menos excludente. 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

✓ Construção de um Centro Integrado do idoso;  

✓ Programa Sentinela de combate à prostituição infantil e ao tráfico de drogas; 

✓ Natal de Luz;  

✓ Ceia Santa, pão e peixe às famílias carentes;  

✓ Apoiar as associações e fundações em seus projetos sociais;  

✓ Reestruturação do Programa Curu Sem Fome;  

✓ Implantação do NAPS-Núcleo de Atenção Psicológica e Social;  

✓ Garantia de kit bebê, cestas básicas e auxilio mortalidade durante um ano;  

✓ Reestruturação da Lei dos Benefícios Sociais, para garantia do aluguel social, 2ª via dos 

documentos civis; 

✓ Criação do CRAS itinerante; 

✓ Criação da Coordenadoria de Proteção Social Especial;  

✓ Apoio técnico organizacional;  

✓ Coordenadoria de captação de recursos e apoio a projetos sociais às entidades;  

✓ Projeto Jovens Estagiários, com remuneração para alunos do ensino médio e curso 

superior.  

✓ Criação do Fundo Municipal de Habitação e destinação de no mínimo 1% do FPM para 

habitação social, banheiro social e habitação inclusiva para pessoas com deficiência 

 

 AGRICULTURA  

✓ Programa Hora de Plantar: Tratores e sementes para os agricultores e produtores rurais;  

✓ Programa Pingo D’água: Perfuração de poços profundos para a agricultura familiar;  

✓ Programa Balde Cheio: Promover o desenvolvimento sustentável da pecuária leiteira e 

caprino, em todos os aspectos, técnico, econômico, social e ambiental. Dar dignidade ao 

produtor rural, permitindo a fixação da família no meio rural;  

✓ Implantação do PROMAF (Programa Municipal de Alimentação Familiar);  
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✓ Apoiar a colheita de todo cultivo local e sua compra para a merenda escolar; 

✓ Horta em Casa: Apoio a criação de hortas familiares e comunitárias, com 

acompanhamento de técnicos agrícolas;  

 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

✓ Apoiar a criação de pequenas e médias empresas;  

✓ Desenvolver o Distrito Industrial com infraestrutura para o recebimento de empresas;  

✓ Criação do Mercado do Produto, às margens da BR-222, gerando emprego e renda;  

✓ Criação da Cooperativa dos Taxistas e Mototaxistas;  

✓ Buscar apoio dos Governos Estadual e Federal para instalação de pequenas e/ou médias 

empresas (ou indústria) em São Luís do Curu, de modo garantir emprego e renda para 

população curuense;  

 

 INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE  

✓ Buscar recursos junto ao Governo Federal para a abertura de uma passarela sobre a BR-

222, ligando o Centro ao Bairro do Salgado;  

✓ Buscar, junto ao DNIT, a instalação de semáforo na BR 222, nos trechos que ligam o 

centro da cidade aos Bairros da Coelce e Salgado- na impossibilidade de construção 

passarela, indicada no item anterior;  

✓ Ampliação do Cemitério Municipal;  

✓ Reforma do Cemitério do Pantanal;  

✓ Reflorestamento da Cidade;  

✓ Construção de Pórticos nas entradas da cidade;  

✓ Implantação de um letreiro na Praça da Matriz com a frase: EU AMO SÃO LUIS DO CURU;  

✓ Balneário Rio Curu, apoiando o turismo;  

✓ Unidade de Conservação Rio Curu: Criar um Projeto de Lei para tornar o Rio Curu uma 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável de acordo com o SNUC (Lei n° 9.985). Com 

a implementação dessa lei, o projeto também tem por objetivo a limpeza total do nosso 

rio, recuperação da mata ciliar e preenchimento com areia em alguns lugares para 
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recuperar o percurso do rio Curu. Além disso, enfatizar a criminalização da retirada de 

areia e degradação ambiental na área em que for protegida pela lei.  

✓ Criação do Centro Rodoviário Municipal; 

✓ Revitalização e urbanização da Avenida Pedro Cipriano;  

✓ Revitalização das Praças de município com padronização de quiosques;  

✓ Atualização do mapa do município com a distribuição de limites dos bairros;  

✓ Nomeação de ruas e logradouros sem denominação oficial;  

✓ Criação do Parque das Crianças;  

✓ Criação da Praça dos Poderes, na atual Praça da Prefeitura;  

✓ Construção do Prédio da Secretaria de Saúde;  

✓ Construção do Prédio da Secretaria de Assistência Social;  

✓ Extinção do lixão e gerenciamento dos resíduos sólidos: Tem por objetivo a criação de 

um Projeto de Lei para a extinção do lixão de nosso município e melhoria da gestão dos 

resíduos sólidos a partir da ampliação da coleta seletiva, implantação de lixeiras em 

todas as praças públicas e criação de um aterro controlado.  

✓ Construção de Avenida que liga o Bairro do Salgado ao Pantanal;  

✓ Parada Para Todos: Instalação de Pontos de ônibus cobertos em pontos estratégicos da 

sede do município à Zona Rural, proporcionando conforto e segurança aos munícipes;  

 

CULTURA E DESPORTO  

✓ Implantação de um Centro Cultura;  

✓ Implantação do Museu Curuense, com peças e outros itens, doadas por moradores do 

município; 

✓ Reabertura do Centro de Artesanato (Centro de Produção); 

✓ Implantação de Escolinhas de Futebol nos bairros da zona rural do município;  

✓ Criação do Festival de Música;  

✓ Implantação dos espaços para esportes, exemplo: Vôlei, Tênis, Basquete etc.  

✓ Recuperação da Banda de Música;  

✓ Cine no Campo: Projeto que visa levar entretenimento e debate para a população do 

campo, com filmes, documentários e momentos.  

✓ Apoio dos as atividades de Balé, teatro, danças, folclóricas e outras;  
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✓ Implantação de Quadras Esportivas para a prática de jogos e festas na zona rural;  

✓ Criação do livro da História do Município;  

✓ Criação da data alusiva ao dia dos Cabideiros;  

✓ Olimpíadas Curuenses;  

✓ Torneio Aluízio Magalhães: Tem por objetivo a criação de um torneio anual de futsal 

para homens e mulheres, a fim de homenagear e resgatar a memória de Aluízio 

Magalhães;  

✓ Criação do Campeonato do Futebol de Campo;  

✓ Projeto Bom de Bola: Criação de um Projeto de Lei que dê todo o suporte (alimentação, 

passagem e estadia) para atletas do município que desejam participar de peneiras na 

capital para ingressarem em grandes clubes do estado;  

✓ Criação da Sexta-Feira Cultural (Nas Praças);  

✓ Criação de um Projeto de Lei que dê todo o suporte para grupos de dança do município 

que desejam participar de festivais e concursos de dança;  

✓ Construção de pequenas areninhas nas localidades da Zona Rural;  

✓ Criação da Semana do Município (em alusão ao aniversário do município);  

✓ Criação de uma semana com atividades voltadas para a comunidade LGBT, por meio de 

eventos, danças e palestras nas escolas.  

✓ Promover o Programa “Ginástica para Todos”, com aulas de alongamento, ginástica 

aeróbica, localizada, funcional e laboral; 

✓ Criação do Programa “Luta Contra as Drogas”. Esse programa terá como objetivo 

principal tirar os jovens das ruas e inseri-los no esporte através das artes marciais. O 

município doará um espaço reservado para aulas de Jiu Jitsu, Muay Thai, Judô e 

Capoeira.  

✓ Remasterização do Hino de São Luis do Curu;  

✓ Atualização e reformulação da bandeira e brasão do município.  

✓ Criação de uma semana com atividades voltadas para a luta antirracista, por meio de 

momentos, como seminários, palestras e filmes, que promovam o debate e discussão 

deste tema. Essa semana ocorreria na mesma semana do dia da consciência negra.  
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SAÚDE 

✓ Convênio para criação do “Programa Saúde para Todos” - convênios com clínicas para 

melhor atendimento à população;  

✓ Criação do Núcleo de Atenção em Saúde Mental (NASM);  

✓ Aquisições de Semi UTIs Móveis; 

✓ Aquisição de um respirador para o Hospital Municipal;  

✓ Reforma do Hospital;  

✓ Voz Ativa: Um projeto que dá apoio psicológico, jurídico e auxílio financeiro para as 

mulheres que sofreram violência doméstica e precisam sair de casa ou abandonar seu 

cônjuge;  

✓ Informa Mulher: Um Projeto de Lei que obrigue todos os estabelecimentos: públicos a 

disponibilizar um material informativo sobre denúncias de violência contra as mulheres;  

✓ Ampliar os Conselhos Locais de Saúde, fortalecendo e democratizando o controle social 

nos territórios de saúde do município;  

✓ Ampliar as equipes de atendimento dos PSFs (Programa de Saúde da Família), Agentes de 

Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias;  

✓ Ampliar a Saúde na área rural do Municipal;  

✓ Renovar a frota de ambulâncias para Central de Transportes Eletivos;  

✓ Integrar todos os sintomas informatizados nas unidades, serviços e setores;  

✓ Elaborar projeto e destinar mais recursos para o Hospital Municipal Antônio Ribeiro da 

Silva, em conjunto com o Estado e União;  

✓ Medicamento em domicílio: Os pacientes acompanhados pela atenção básica, portadores 

de doenças crônicas, cuja medicação é de uso contínuo, receberão seus medicamentos 

em domicílio.  

✓ Carros disponibilizados nas comunidades 24 horas, para as demandas da comunidade.  

✓ Criação do Centro de Proteção aos Animais em situação de rua;  

✓ Saúde em quatro patas: Um Projeto de Lei que garanta periodicamente do poder público 

uma ampla, geral e irrestrita castração e vacinação dos animais em situação de 

vulnerabilidade na rua, ou que não estejam na rua, mas que os donos não têm condições 

financeiras para arcar com os custos de vacinação e castração 
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